
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 

 

 

RUANN OSWALDO CARVALHO DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

REFLEXOS DA COVID-19 EM TRABALHADORES DA SAÚDE NO ESTADO 

DO PARANÁ: POLÍTICAS PÚBLICAS E PROCESSO DE TRABALHO EM 

TEMPOS DE PANDEMIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

2023 



 

 

 

RUANN OSWALDO CARVALHO DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REFLEXOS DA COVID-19 EM TRABALHADORES DA SAÚDE NO ESTADO 

DO PARANÁ: POLÍTICAS PÚBLICAS E PROCESSO DE TRABALHO EM 

TEMPOS DE PANDEMIA 

Defesa de Tese apresentada ao curso de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas, Setor 
de Ciências Sociais Aplicadas, Universidade 
Federal do Paraná, como requisito parcial à 
obtenção do título de Doutor em Políticas 
Públicas. 
 
Orientador: Prof. Dr. Rafael Gomes Ditterich 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

2023



 

 



 

 



 

 
DEDICATÓRIA 

 

Dedico esse trabalho a todos aqueles que possuem lutas internas 

diárias. Também àqueles que são rejeitados, àqueles que se superam todos os 

dias, àqueles que têm fome de mais, àqueles que caem e se levantam, àqueles 

que apanham, àqueles que tentaram apagar, àqueles que privaram de amar, 

àqueles que não dignos, àqueles que não se encaixam, àqueles que tacharam, 

àqueles que são julgados. Aos amargurados, aos largados, aos maltratados, 

aos negados, aos rechaçados, aos minados, aos que mataram, aos que 

morrem, aos que lutam, aos que sofrem. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
AGRADECIMENTOS 

 
Agradeço, primeiramente, a Deus por todas as oportunidades que tive 

até aqui e por ter segurado a minha mão em todos os momentos. Sem a 
espiritualidade eu não estaria aqui. 
 

Agradeço ao Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da 
UFPR e à CAPES que me financiou em todo esse tempo. 
 
           Ao meu Professor e Orientador, Rafael Gomes Ditterich, que além de 
me guiar nessa trajetória acadêmica, tornou-se um grande amigo que tenho 
total admiração. Por nunca hesitar em me ajudar, mesmo nos meus piores 
momentos, e por ter confiado no meu potencial. Você é um ponto de luz em 
meio a tanto caos, minha eterna admiração e gratidão. 
 
 À Professora Giovana Daniela Pecharki Vianna, um ser de luz que 
cruzou no meu caminho em 2012. Obrigado pelas palavras de conforto, apoio e 
pela mão estendida! Seu olhar traz conforto e afeto. Por jamais ter desistido de 
mim, gratidão! 
 

À Professora Thábata Cristy Zermiani, minha fonte de inspiração e 
esperança! Poder ter você nesse processo me faz ter força! Obrigado por todas 
as dicas e por ser esse exemplo de delicadeza e acalento! 

 
Aos Professores Roberto Eduardo Bueno, Solena Ziemer Kusma 

Fidalski, Eliana Remor Teixeira e Deivisson Vianna Dantas dos Santos por 
todo tempo e paciência com o meu trabalho. Sem vocês não haveria como!  
 
           Agradeço a todos os professores do Programa de Pós-Graduação em 
Políticas Públicas da UFPR, que me ensinaram muito, que me ajudaram muito 
e que, com toda certeza, tenho como exemplos de profissionais e seres 
humanos. 
 

À Secretaria de Estado da Saúde do Paraná por toda cooperação e 
oportunidades para que este trabalho pudesse ser realizado. 
 

À minha mãe, Mari Terezinha Carvalho, que sempre moveu mundos e 
fundos para que este sonho se tornasse realidade. Essa conquista é nossa. Te 
amo! 

Ao meu pai, Roberto da Silva, que mesmo diante do imenso desafio de 
me entender, o fez e faz vida. Que esse trabalho seja um pontinho de luz e 
esperança pra todos nós, não tenho dúvidas que está lutando por você e por 
mim bravamente. 
 

Aos meus irmãos, Ronald, Daniela e Dayana, meus grandes exemplos 
de determinação. Amo vocês! 
 



 

Agradeço à sociedade que, direta e indiretamente, me permitiu estar 
dentro de uma instituição pública fazendo aquilo que eu mais amo: 
aprendendo, ensinando e pesquisando.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todas as vitórias ocultam uma abdicação. 

Simone de Beauvoir



 

 

RESUMO 
 

O presente trabalho é dividido em três artigos distintos. Cada um com sua 

particularidade e objeto de estudo diferente. Todos giram em torno do impacto 

da pandemia por COVID-19 na saúde do trabalhador. A primeira parte é um 

estudo exploratório sobre as políticas adotadas pelo estado do Paraná ao longo 

da pandemia. A realidade demonstrada pelos indicadores analisados é que o 

vírus sempre esteve em circulação e que o avanço da doença nunca esteve 

sob total controle. A segunda etapa é uma revisão sistemática de escopo 

focado na saúde de trabalhadores da Saúde Bucal, no qual o foco foi avaliar os 

impactos gerais no processo de trabalho, bem como em aspectos físicos, 

mentais e econômicos desses profissionais. Os resultados demonstraram 

reflexos da pandemia, com mais ênfase no setor privado, e mudanças no 

processo de trabalho e organização para o setor público. O terceiro e último 

capítulo é um estudo descritivo de corte transversal com dados da Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná o qual forneceu informações sobre os reflexos 

da COVID-19 na vida dos trabalhadores de saúde ao longo da pandemia 

correlacionando indicadores de saúde. Justifica-se esse tipo de trabalho para 

que novas políticas e medidas sejam orientadas com base em evidência 

científica. 

 

Palavras-chaves: COVID-19, Trabalhadores de Saúde, Políticas Públicas, 

Saúde Bucal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This work is divided into three separate papers. Each with its particularity and 

different aim of study. All revolve around the impact of the COVID-19 pandemic 

on workers' health. The first paper is an exploratory study on the policies 

adopted by the state of Paraná during the pandemic. The reality demonstrated 

by the indicators analyzed by the study is that the virus has always been in 

circulation and that the progression of the disease has never been under total 

control. The second study is a systematic review focused on the health of Oral 

Health workers, where the focus was to assess the general impacts on the work 

process, as well as on the physical, mental and economic aspects of these 

professionals. The results showed reflections of the pandemic, with more 

emphasis on the private sector, and changes in the work process and 

organization for the public sector. The third and final article is a descriptive 

cross-sectional study with data from the State Department of Health of Paraná, 

which provided information on the effects of COVID-19 on the lives of health 

workers throughout the pandemic, correlating health indicators. This type of 

work is justified so that new policies and measures are guided based on 

scientific evidence. 

 

Keywords: COVID-19, Health Workers, Public Policies, Oral Health. 
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1. INTRODUÇÃO 1 

 2 

O recente coronavírus, também denominado de SARS-CoV-2, fator 3 

etiológico da doença COVID-19, foi detectado em dezembro de 2019 em 4 

Wuhan, na província de Hubei, China (LANA, 2020). Já nos primeiros dias de 5 

janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) confirmou a 6 

circulação desse novo vírus. Em 16 de janeiro de 2020, foi notificada a primeira 7 

importação em território japonês. No dia 21 de janeiro, os Estados Unidos da 8 

América (EUA) reportaram seu primeiro caso importado (LANA, 2020). Em 30 9 

de janeiro, a OMS declarou a epidemia uma emergência internacional (WHO, 10 

2020). Ao fim de janeiro, vários países já haviam confirmado importações de 11 

casos, incluindo EUA, Canadá e Austrália. No Brasil, em 07 de fevereiro de 12 

2020, havia 09 (nove) casos em investigação, mas sem registros de casos 13 

confirmados (BRASIL, 2020; LANA et al., 2020). 14 

As principais formas de contágio do SARS-CoV-2 incluem transmissão 15 

direta por tosse, espirro e perdigotos, além de transmissão por contato com 16 

mucosa oral, nasal e dos olhos. Apesar das manifestações clínicas não 17 

contemplarem sintomas oculares, as análises das conjuntivas de casos 18 

suspeitos e confirmados sugeriram que a transmissão não se limita apenas ao 19 

trato respiratório (PENG et al., 2020; TUÑAS et al., 2020). Além disso, o vírus 20 

pode ser transmitido entre as pessoas por meio de contato direto ou indireto, 21 

de fluidos e saliva (PENG et al., 2020; TUÑAS et al., 2020; ZHANG et al., 22 

2020). 23 

A pandemia de COVID-19 suscitou ações de mitigação que impactaram 24 

fortemente a vida, a saúde e o trabalho (MOARES, 2020). Entre elas o 25 

distanciamento físico, o fechamento de setores da economia, a adoção do 26 

trabalho remoto e as medidas de higiene pessoal. Além das consequências 27 

biomédicas, a pandemia trouxe consigo desemprego, precarização das 28 

condições e vínculos de trabalho, aumento da jornada sem aumento dos 29 

rendimentos, custos adicionais para os trabalhadores (ABILIO et al., 2020) e 30 

problemas psicoemocionais (SOUZA, 2021). 31 
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Um dos grupos de maior risco de contrair a doença é aquele que está 1 

em contato direto com pessoas infectadas e/ou profissionais de saúde que 2 

cuidam diretamente dos pacientes com COVID-19. Proteger estes profissionais 3 

de saúde é de suma importância para a OMS, tendo em vista que esse cenário, 4 

inevitavelmente, coloca os profissionais de saúde em alto risco para contrair a 5 

infecção (MORAES et al., 2020). 6 

Considerando a saúde do trabalhador como um campo de atuação do 7 

Sistema Único de Saúde (SUS), atenta-se que ele abarca as ações da 8 

vigilância sanitária e epidemiológica, com interlocução proeminente relacionada 9 

ao ambiente e condições de trabalho no qual os profissionais atuam (MORAES 10 

et al., 2020; SANTOS et al. 2012). 11 

A compreensão como a exposição dos profissionais de saúde ao vírus 12 

da COVID-19 se traduz em risco de infecção é fundamental para informar a 13 

prevenção e controle da infecção (OMS, 2020). Neste sentido, recomendações 14 

de utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), assim como 15 

políticas que mitiguem a exposição destes profissionais à infecção devem ser 16 

preparadas. Cabe ressaltar a importância da elaboração e aplicação de 17 

ferramentas que contribuam para identificação e avaliação de riscos para os 18 

profissionais de saúde após a exposição (IBID, 2020; MORAES et al., 2020). 19 

No que diz respeito aos EPIs, os profissionais de saúde devem receber 20 

máscara N95, avental (capote), luvas, proteção ocular (óculos ou máscara 21 

facial – faceshield) de uso individual que necessitam receber cuidados de 22 

higienização, respeitando o tempo de uso, ou serem descartados. As medidas 23 

de precauções devem ser seguidas com rigor, em função de sua transmissão 24 

no ar durante a realização de procedimentos que gerem aerossóis, como 25 

intubação, sucção e traqueostomia. Todos os contatos devem ser monitorados 26 

quanto ao desenvolvimento de sintomas de COVID-19 (MORAES et al., 2020; 27 

SINGHAL, 2020). 28 

Particularmente, os profissionais da saúde, que estão rotineiramente 29 

sujeitos aos riscos, necessitam desse monitoramento e da adoção de medidas 30 

de biossegurança, em função dos fatores relacionados às atividades laborais 31 

que desenvolvem, e abarcam a segurança no cenário onde se realiza o 32 

trabalho, disponibilidade de tecnologias e as ações gerenciais e assistenciais 33 
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elaboradas, para se evitar as temeridades a que esses trabalhadores estão 1 

expostos, seja de caráter físico, biológico, ergonômicos e psicossociais 2 

(MORAES et al., 2020). 3 

Barroso et al. (2020) fizeram um mapeamento mostrando o índice de 4 

risco que os trabalhadores brasileiros têm de serem contaminados pela 5 

COVID-19 durante suas atividades profissionais e os trabalhadores da saúde 6 

apresentaram de 97 a 100% de risco de contágio desde técnicos de saúde 7 

bucal a técnicos de enfermagem, enfermeiros e médicos. 8 

Os profissionais de saúde lidam a todo o tempo com a morte e com 9 

decisões difíceis que podem afetar o bem-estar físico e mental. Segundo a 10 

OMS, “[...] a saúde mental é definida como um estado de bem-estar no qual 11 

cada indivíduo tem seu próprio potencial de lidar com o estresse normal da 12 

vida, pode trabalhar de maneira produtiva e é capaz de contribuir com sua 13 

comunidade” (WHO, 2014). 14 

Devido a esse rápido crescimento do número de profissionais de saúde 15 

infectados pela COVID-19 e todo o estresse e pressão que têm sofrido, a 16 

saúde mental desses profissionais tem sido apontada como uma grande 17 

preocupação (PRADO et al., 2020). 18 

A justificativa para o presente trabalho encontra-se na condição de 19 

emergência pública frente à COVID-19 e à escassez de estudos que retratem 20 

as complicações e reflexo da pandemia nos(as) trabalhadores(as) em saúde 21 

que atuaram durante os anos de 2020 e 2022. A partir disso, podem-se orientar 22 

novas medidas que levem em consideração o impacto que essa pandemia por 23 

COVID-19 causou na vida de trabalhadores da saúde.  24 

Os atores políticos que hoje precisam formular e tomar decisões 25 

importantes podem se sentir um pouco mais embasados com esse tipo de 26 

trabalho, o que não faz esse trabalho ser unânime nem absoluto, porém traz 27 

subsídios que possam direcionar decisões baseadas em evidências que a 28 

literatura científica traz. 29 

Dessa forma, esta pesquisa apresenta como objetivo geral: analisar as 30 

complicações e reflexos da COVID-19 em trabalhadores de saúde. Apresenta 31 

ainda, como objetivos específicos: 32 

 33 
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 - Identificar mudanças no processo de trabalho dos profissionais da saúde 1 

durante a pandemia da COVID-19; 2 

 - Correlacionar os impactos de políticas públicas frente às adversidades 3 

encontradas por trabalhadores de saúde durante a pandemia de COVID-19; 4 

 - Analisar como a pandemia de COVID-19 afetou os profissionais de saúde 5 

no estado do Paraná; 6 

 - Investigar como as políticas públicas foram alinhadas frente às 7 

adversidades encontradas por profissionais da saúde bucal durante a 8 

pandemia de COVID-19; 9 

 10 

 Esta tese encontra-se dividida em quatro capítulos. O primeiro consiste em 11 

uma revisão acerca dos conceitos de saúde do trabalhador, COVID-19 e 12 

aspectos do processo de trabalho. O segundo é referente aos aspectos teórico-13 

metodológicos, no qual foram apresentados os conceitos, as técnicas, os 14 

desenhos de pesquisa empregados e as fontes de dados. O terceiro consiste 15 

no estudo exploratório quanto às políticas adotadas pelo estado do Paraná ao 16 

longo da pandemia; uma revisão sistemática de escopo acerca dos reflexos da 17 

COVID-19 em trabalhadores da saúde bucal; e, por fim, um estudo descritivo 18 

sobre trabalhadores da saúde do Paraná. O quarto, e último, traz as 19 

conclusões do presente trabalho. 20 

 21 

 22 

 23 

 24 

 25 

 26 

 27 

 28 

 29 
 30 

 31 
 32 
 33 
 34 
 35 
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2. A PANDEMIA DE COVID-19 E TRABALHADORES DA SAÚDE 1 

 2 

 3 

 A COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), 4 

declarada como pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 5 

2020, formou uma crise humanitária pela sua alta transmissibilidade e impactos 6 

sociais e econômicos (BRASIL, 2020). O enfrentamento da pandemia do novo 7 

coronavírus faz parte das funções essenciais da Saúde Pública por meio de 8 

ações voltadas para a população ou para grupos com maior risco de 9 

contaminação, como os profissionais de saúde. No entanto, outras atividades 10 

de trabalho podem ter um papel relevante na disseminação do vírus e, 11 

portanto, a análise de como se processam é determinante para a prevenção do 12 

adoecimento (BAKER et al., 2020; JACKSON FILHO et al., 2020). A pouca 13 

visibilidade desse aspecto implica sua pouca valorização nas políticas públicas. 14 

O campo do trabalho como um todo deve ser considerado na estratégia de 15 

enfrentamento da COVID-19 (JACKSON FILHO et al., 2020). 16 

As pesquisas científicas avançaram na caracterização do vírus, infecção 17 

e casos, nas vias de transmissão e medidas de prevenção, contenção e 18 

controle da doença. Entretanto, ainda existem muitas lacunas em relação ao 19 

perfil epidemiológico – mais específicos, categorizados e regionalizados – dos 20 

casos e óbitos, bem como do contexto de desigualdades sociais que 21 

perpassam o nível de exposição e a capacidade de proteção ao vírus e 22 

mitigação dos efeitos sociais provocados pela pandemia (ARANTES, 2020; 23 

BRASIL, 2020; SANTOS et al., 2020). 24 

O trabalho assume centralidade na análise de estratégias de controle da 25 

doença e retomada de desenvolvimento econômico no período pós-pandemia, 26 

viabilizando, ou não, a manutenção do distanciamento social e de condições 27 

dignas de sobrevivência (JACKSON FILHO et al., 2020). Essas condições 28 

poderiam ser alcançadas por meio da garantia de renda e direitos sociais, e a 29 

proteção à saúde de trabalhadoras(es) envolvidas(os) em atividades 30 

essenciais, como atenção à saúde, produção e distribuição de alimentos, 31 

limpeza urbana, dentre outras (ARANTES, 2020; SANTOS et al., 2020).  32 
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De acordo com o Decreto nº 10.282 (BRASIL, 2020), de 20 de março de 1 

2020, do Governo Federal, no seu Art 3º § 1º:  2 

“São serviços públicos e atividades essenciais aqueles 3 

indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 4 

comunidade...”. Algumas categorias de trabalhadores, apesar de não 5 

serem consideradas atividade essencial, permaneceram submetidas 6 

ao trabalho presencial sob o risco aumentado de exposição à COVID-7 

19 (ARANTES, 2020; JACKSON FILHO et al., 2020). 8 

 9 

Entre os primeiros casos registrados em dezembro de 2019 na cidade 10 

chinesa de Wuhan, aproximadamente metade destes (49%) compartilhava 11 

alguma forma de exposição a um mercado de peixes (Huanan Seafood 12 

Wholesale Market), incluindo trabalhadores, consumidores e moradores do 13 

entorno do mercado (YAN et al., 2020). Desde então, até abril de 2023, são 14 

762.739.900 de casos e 6.896.778 óbitos em quase todos os países do mundo 15 

(CDC, 2023; PAHO, 2023). A pandemia se apresenta em diferentes fases no 16 

mundo e, em algumas regiões, a flexibilização das medidas de 17 

contingenciamento passa a ser cogitada como forma de garantir a retomada 18 

econômica.  19 

No início do surto, na cidade de Wuhan na China, trabalhadores e 20 

clientes de um mercado atacadista de frutos do mar, considerado como o 21 

provável foco inicial da contaminação pelo manuseio de animais vivos, 22 

estiveram entre os primeiros casos de pessoas infectadas (cerca de 55% dos 23 

47 casos reportados até o dia 1º de janeiro de 2020) (LI et al., 2020; JACKSON 24 

FILHO et al., 2020). Em Singapura, 68% dos 25 casos iniciais de contaminação 25 

comunitária foram atribuídos ao exercício profissional. No Brasil, o segundo 26 

óbito por coronavírus registrado foi o de uma empregada doméstica no Rio de 27 

Janeiro, cuja doença foi contraída no exercício do trabalho (BBC, 2020; 28 

JACKSON FILHO et al., 2020). Essas situações, a exemplo de outras, mostram 29 

que tanto o exercício das atividades laborais quanto as condições de trabalho 30 

são fontes potenciais de exposição ao vírus. Por sua vez, esse lócus – a 31 

situação de trabalho – é território de disseminação da doença (BAKER et al., 32 

2020; JACKSON FILHO et al., 2020). É fundamental entender, portanto, de que 33 

maneira as atividades e condições de trabalho podem contribuir para a 34 
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disseminação e, sobretudo, para o estabelecimento de estratégias para o 1 

enfrentamento da pandemia. 2 

Mesmo para os profissionais de saúde diretamente envolvidos com os 3 

cuidados aos pacientes, pouco se discutiu sobre as condições e organização 4 

do trabalho, prevalecendo protocolos com recomendação de medidas 5 

individuais (higiene e uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs) 6 

(OMS, 2020; JACKSON FILHO et al., 2020), fundamentais, mas insuficientes 7 

para o controle geral da disseminação e da exposição ao vírus. Todas as 8 

medidas de proteção previstas no protocolo de manejo clínico do coronavírus, 9 

no Brasil, dizem respeito à biossegurança (BRASIL, 2020; JACKSON FILHO et 10 

al., 2020). Mas há relatos de profissionais e sindicatos denunciando condições 11 

de trabalho precarizadas, higiene inadequada, jornadas extenuantes, falta de 12 

treinamento e, inclusive, insuficiência ou indisponibilidade de equipamentos de 13 

proteção, mesmo nos serviços de terapia intensiva (AMB, 2020; JACKSON 14 

FILHO et al., 2020). Em estudos sobre a gripe influenza, observou-se a 15 

interferência de vários fatores na adesão às práticas de biossegurança, entre 16 

eles, sobrecarga de trabalho, precariedade das instalações e normas de 17 

convívio social (MORRISON et al., 2008; JACKSON FILHO et al., 2020). No 18 

continente africano, durante a epidemia do Ebola, as recomendações sanitárias 19 

se mostraram contraditórias com as práticas de cuidado dos agentes 20 

comunitários de saúde, que relataram constrangimento ao evitar aperto de 21 

mãos, recusar água, café ou outro alimento, ou ainda, não aceitar o convite 22 

para sentar durante as visitas de acompanhamento da quarentena 23 

(DESCLAUX et al., 2015; JACKSON FILHO et al., 2020). Na China, houve a 24 

criação de serviços remotos de acompanhamento da saúde mental e 25 

aconselhamento psicológico aos profissionais de saúde por meio de redes 26 

sociais ou aplicativos para smartphones (LIU et AL., 2020; JACKSON FILHO et 27 

al., 2020) e a criação de um local para repouso dentro do hospital, evitando 28 

contaminação de familiares ou de outros no trajeto trabalho-casa (OMS, 2020; 29 

JACKSON FILHO et al., 2020). 30 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) (OIT, 2020) manifesta 31 

preocupação com esse momento de transição, e afirma que são necessários 32 

controles específicos e medidas amplas de prevenção e vigilância para a 33 



21 

 

 

redução de risco de uma nova onda de contágio no local de trabalho. A OIT 1 

reafirma o contexto de trabalho como foco estratégico de prevenção e controle 2 

da doença, pela natureza relacional do trabalho in loco, no contexto familiar ou 3 

no ambiente comunitário (OIT, 2020). 4 

Nesta pandemia, de COVID-19, se a necessidade da proteção dos 5 

profissionais dos estabelecimentos de saúde ganhou merecido destaque, o 6 

mesmo não se verificou para outros grupos ocupacionais. No Brasil, gráficos 7 

apresentando dados estratificados por sexo, faixa etária e região geográfica 8 

foram elaborados com certa frequência como subsídios para orientar medidas 9 

de controle e prevenção, assim como para o planejamento e alocação dos 10 

recursos necessários para operar os sistemas de saúde. No entanto, na 11 

publicação dessas estatísticas, os microindicadores de morbidade não foram 12 

desagregados até o nível da ocupação, o que não permitiu avaliar se, onde e 13 

em que circunstâncias os indivíduos testados positivos ou diagnosticados com 14 

a doença estavam trabalhando. Tampouco possibilitou identificar focos de 15 

disseminação relacionados com atividades de trabalho (JACKSON FILHO et 16 

al., 2020). 17 

O distanciamento social, estratégia principal de mitigação da pandemia, 18 

seguida pelos países afetados em diferentes níveis, apesar de obrigatório para 19 

a maioria das atividades econômicas e sociais, com exceção de atividades 20 

essenciais, se apresenta restrito a grupos em situação mais estável, como os 21 

servidores públicos ou trabalhadoras(es) formais, que possuem algum tipo de 22 

proteção previdenciária ou trabalhista (REDE COVIDA, 2020). Assim, o 23 

trabalho assume papel relevante na efetividade do distanciamento, seja pela 24 

viabilidade de manutenção deste e das condições de vida permitidas pelo 25 

vínculo de trabalho, seja pela impossibilidade de adoção das medidas de 26 

proteção devido à precarização do trabalho, aos tipos de serviços a serem 27 

prestados e aos desafios para a sobrevivência do trabalhador (REDE COVIDA, 28 

2020). 29 

Para o campo da Saúde do Trabalhador, a reforma trabalhista 30 

estabeleceu o cenário favorável à emergência de mais doenças e acidentes 31 

(DANTAS, 2021). É nessa conjuntura que chega à pandemia da COVID-19. Em 32 

meio à maior crise sanitária dos últimos cem anos, uma parcela de 33 
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trabalhadoras(es) está em condições aviltantes de renda e moradia, entre 1 

outras adversidades do seu cotidiano, que implicam flagrante obstáculo às 2 

estratégias de contenção da pandemia e particularmente à opção do 3 

distanciamento social. Nesse sentido, o objetivo desta revisão documental-4 

narrativa foi discutir as repercussões da pandemia de COVID-19 nas relações 5 

trabalho e saúde, sob a perspectiva dos riscos e vulnerabilidades de 6 

trabalhadores (DANTAS, 2021; SANTOS et al., 2020). 7 

A alta transmissibilidade do vírus, a grande proporção de infectados 8 

oligossintomáticos ou assintomáticos, estimada em mais de 30%12, a 9 

inexistência (até 2021) de vacina e de terapia medicamentosa comprovada, a 10 

insuficiente cobertura de testes, a duração prolongada dos quadros clínicos e 11 

as experiências de outros países explicam as decisões que provocaram as 12 

medidas de isolamento social e que determinaram que só os serviços 13 

essenciais fossem mantidos. Vale lembrar que, nesse contexto, para algumas 14 

categorias, houve intensificação das tarefas (JACKSON FILHO et al., 2020). 15 

A preservação da saúde desses grupos essenciais, e de outros que se 16 

mantiveram trabalhando por circunstâncias socioeconômicas, foi fundamental 17 

para controlar a disseminação da doença e para a manutenção das pessoas 18 

em isolamento, confinamento ou quarentena, assim como para a atuação do 19 

próprio serviço de saúde e das demais atividades essenciais. Medidas 20 

preventivas foram necessárias para atividades com maior risco de 21 

exposição13, como é o caso dos trabalhadores da farmácia, entregadores 22 

(delivery), carteiros, trabalhadores do transporte de cargas e de passageiros e 23 

pessoal de apoio, frentistas de postos de combustíveis, serviços de 24 

abastecimento e vendas de alimentos e de produtos; serviços residenciais, 25 

porteiros e zeladores, pessoal de limpeza, empregados(as) domésticos(as); 26 

vigilantes, policiais, bombeiros; cuidadores de idosos e de pessoas 27 

dependentes; de manutenção de serviços públicos e privados de telefonia, 28 

eletricidade, água, gás, internet, segurança pública, serviços funerários e coleta 29 

de lixo; e provavelmente outras atividades aqui não mencionadas (JACKSON 30 

FILHO et al., 2020). 31 

Toda atividade de trabalho e todo trabalhador tem de ser considerado, e 32 

preparado, não apenas para a sua proteção, mas também para entender que 33 
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sua atividade pode ter um papel importante no combate à epidemia. A exemplo 1 

de medidas adotadas por outros países (STAT, 2020), uma ação coordenada 2 

com esse propósito poderia ser uma estratégia importante, como o devido 3 

treinamento das equipes de Saúde da Família do Sistema Único de Saúde que, 4 

se ampliadas, ainda têm como vantagem adicional o combate ao desemprego 5 

(WEF, 2020; JACKSON FILHO et al., 2020). Comissões internas de prevenção 6 

de acidentes (CIPA) ou trabalhadores especialmente designados também 7 

podem ser preparados para atuar na prevenção da exposição ao vírus dentro 8 

das organizações. 9 

Para assegurar condições laborais que propiciem redução na 10 

transmissão do vírus, medidas organizacionais necessitam ser discutidas no 11 

âmbito de cada atividade de trabalho e a práxis da Saúde do Trabalhador 12 

(RENAST, 2020; JACKSON FILHO et al., 2020) tem de ser considerada no rol 13 

das medidas e ações de saúde pública voltadas ao controle da pandemia. 14 

Dispõe-se de arcabouço jurídico robusto que sustenta a ação pública, suas 15 

políticas e regulamentações (BRASIL, 2011; 2012), assim como ampla 16 

articulação e capilaridade no território nacional por meio dos programas e 17 

serviços de Saúde da Família e de Saúde do Trabalhador. Em seu conjunto, 18 

são ações articuladas nacionalmente e defendidas por organismos sindicais e 19 

instâncias do aparelho de Estado. 20 

O planejamento e a tomada de decisões por autoridades responsáveis, 21 

com base em informações científicas, transparência e integração de ações, têm 22 

a ganhar se incorporadas as dimensões do trabalho, fator estruturante da 23 

nossa sociedade (JACKSON FILHO et al., 2020). 24 

 25 

2.1 TRABALHO, SAÚDE E VULNERABILIDADE: POLÍTICAS PÚBLICAS 26 

 27 

Para Dye (2013) política pública compreende as escolhas dos governos 28 

de fazer ou não fazer. Os governos mediam conflitos na sociedade, distribuem 29 

uma variedade de recompensas simbólicas e serviços materiais aos membros 30 

da sociedade, impõe impostos para os cidadãos, entre outros. As políticas 31 

públicas, assim, podem regular o comportamento, burocracias e distribuir 32 

benefícios ou todas as coisas ao mesmo tempo (DYE, 2013). 33 
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A gestão pública não pode ser reduzida à gestão empresarial, aplicada à 1 

administração pública. O trabalho público tem suas especificidades e exige 2 

uma gestão pública diferenciada das empresas. Nesse sentido, as ciências 3 

sociais podem acrescentar novos aportes à gestão pública que são 4 

absolutamente decisivos (MENY; THOENIG, 1992). Quando se usa o termo 5 

políticas públicas, está implícito no seu conceito às atividades administrativas e 6 

legislativas com o propósito de resolver problemas reais (KNOEPFEL et al., 7 

2007). 8 

As ciências políticas também se preocupam com o estudo das políticas 9 

públicas, que compreendem a descrição e explanação das causas e 10 

consequências das atividades governamentais. Estes estudos abrangem, 11 

segundo DYE, 2013: a) a descrição do conteúdo das políticas públicas; b) a 12 

análise do impacto social, econômico e influência políticas política no conteúdo 13 

das políticas; c) questiona os efeitos dos arranjos institucionais e os processos 14 

políticos nas políticas públicas; d) avalia as consequências das políticas 15 

públicas na sociedade, sejam estes efeitos almejados ou não (DYE, 2013). 16 

As políticas públicas são extremamente abrangentes e sua formulação 17 

depende das demandas da sociedade e dos problemas que são definidos e 18 

incorporados na agenda pública. Podem-se observar políticas públicas em 19 

diversas áreas de atuação, por isso se requer diferentes áreas do 20 

conhecimento para subsidiar a formulação de propostas alternativas. Segundo 21 

Knoepfel et al. (2007), todas as políticas públicas visam solucionar problemas 22 

públicos que são identificados e incorporados na agenda governamental. A 23 

noção de política pública refere-se ao jogo de poder em um específico contexto 24 

institucional, no qual estão buscando solucionar um problema coletivo e pode 25 

haver colaboração entre Estado e atores privados. 26 

 As políticas públicas são instrumentos essenciais para a promoção do 27 

bem-estar social, a redução das desigualdades e a garantia dos direitos 28 

fundamentais dos cidadãos. Elas representam o conjunto de ações, programas 29 

e projetos desenvolvidos pelo Estado para atender às necessidades da 30 

população, visando o equilíbrio econômico, social e ambiental da sociedade. 31 

Neste contexto, diversos teóricos contribuíram para a construção de conceitos 32 
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e abordagens que fundamentam a formulação e implementação de políticas 1 

públicas efetivas (KNOEPFEL et al., 2007). 2 

A Teoria da Escolha Pública (do Inglês, Public Choice Theory), 3 

desenvolvida por James M. Buchanan e Gordon Tullock (1958), explora como 4 

as decisões políticas são tomadas por atores racionais que buscam maximizar 5 

seus próprios interesses. De acordo com essa abordagem, políticos e 6 

burocratas podem ser influenciados por incentivos pessoais, resultando em 7 

políticas que favorecem grupos de interesse específicos em detrimento do 8 

interesse público geral. Nesse sentido, a Teoria da Escolha Pública ressalta a 9 

importância do controle e transparência das ações governamentais para evitar 10 

a captura do Estado por interesses particulares (BUCHANAN; TULLOCK, 11 

1962). 12 

A Teoria da Eficiência Econômica (do Inglês, Economic Efficiency 13 

Theory) enfatiza a alocação racional dos recursos escassos da sociedade para 14 

maximizar o bem-estar coletivo. De acordo com essa perspectiva, as políticas 15 

públicas devem ser cuidadosamente planejadas e avaliadas, levando em 16 

consideração os custos e benefícios de cada medida. A ideia central é que as 17 

intervenções do Estado devem buscar a eficiência econômica para evitar 18 

desperdícios e garantir que os recursos sejam alocados da melhor maneira 19 

possível para atender às necessidades da população (ATKINSON, 2015). 20 

A Teoria do Estado de Bem-Estar Social (do Inglês, Welfare State 21 

Theory), desenvolvida por pensadores como Esping-Andersen, Marshall e 22 

Titmuss, ressalta a importância do Estado na promoção da igualdade e 23 

proteção social (ESPING-ANDERSEN, 1990; TITMUSS, 1968; MARSHALL, 24 

1967). Segundo essa teoria, o Estado deve assumir a responsabilidade de 25 

prover serviços essenciais, como educação, saúde, habitação e assistência 26 

social, para garantir a dignidade e o bem-estar de todos os cidadãos. A justiça 27 

social e a redistribuição de renda são elementos-chave dessa abordagem 28 

(ESPING-ANDERSEN, 1990; TITMUSS, 1968; MARSHALL, 1967). 29 

Embora as teorias mencionadas forneçam fundamentos importantes 30 

para a construção de políticas públicas, a sua implementação enfrenta diversos 31 

desafios. 32 

 33 
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Burocracia e Corrupção: A máquina burocrática pode ser lenta e 1 

ineficiente, dificultando a efetivação das políticas. Além disso, a corrupção 2 

representa um obstáculo significativo, comprometendo a transparência e o 3 

sucesso das iniciativas governamentais (ESPING-ANDERSEN, 1990; 4 

TITMUSS, 1968; MARSHALL, 1967; ATKINSON, 2015; BUCHANAN; 5 

TULLOCK, 1962). 6 

Dificuldades Orçamentárias: A escassez de recursos muitas vezes limita 7 

a amplitude e a qualidade das políticas públicas, dificultando a garantia de 8 

serviços de qualidade para todos os cidadãos (ESPING-ANDERSEN, 1990; 9 

TITMUSS, 1968; MARSHALL, 1967; ATKINSON, 2015; BUCHANAN; 10 

TULLOCK, 1962). 11 

Resistência a Mudanças: Algumas políticas enfrentam resistência por 12 

parte de grupos de interesse que podem ser afetados negativamente pelas 13 

mudanças propostas, tornando a implementação mais complexa (ESPING-14 

ANDERSEN, 1990; TITMUSS, 1968; MARSHALL, 1967; ATKINSON, 2015; 15 

BUCHANAN; TULLOCK, 1962). 16 

Avaliação e Monitoramento: A falta de avaliação rigorosa e 17 

monitoramento constante dos programas pode dificultar a identificação de suas 18 

efetividades e a necessidade de ajustes para melhor atender às demandas da 19 

sociedade (ESPING-ANDERSEN, 1990; TITMUSS, 1968; MARSHALL, 1967; 20 

ATKINSON, 2015; BUCHANAN; TULLOCK, 1962). 21 

A sociologia do trabalho explora a fragilidade como consequência da 22 

deterioração das condições de trabalho, considerando a importância central do 23 

trabalho nos processos de interação social. A perspectiva de agravamento da 24 

precariedade do trabalho durante e após a pandemia indica uma intensificação 25 

do quadro de disparidades pré-existente (PIRES et al., 2020) e o surgimento de 26 

novos segmentos sociais historicamente mais desamparados, em estado de 27 

fragilidade. Além disso, a inadequação das políticas sociais e das medidas 28 

relacionadas, como respostas às demandas existentes, pode resultar em 29 

medidas contraproducentes derivadas de "avaliações incorretas" que reduzem 30 

a capacidade de distribuição e ampliam as desigualdades. O conceito de 31 

vulnerabilidade proposto por Ayres et al. (2003; 2009) reconhece as 32 

susceptibilidades populacionais e a resposta social, recorrendo à análise do 33 
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risco, conceito clássico da epidemiologia, como indicador de problema ou 1 

medida (necessidade de saúde), e a capacidade de resposta social de 2 

diferentes grupos populacionais, da saúde pública e do Estado. Ao tratar dos 3 

riscos e vulnerabilidades de trabalhadores no contexto da pandemia, este 4 

estudo dialoga com aberturas produzidas por essa perspectiva, analisando não 5 

apenas “as associações probabilísticas da distribuição populacional da infecção 6 

entre diferentes condições objetivas e mensuráveis”, mas considerando “a 7 

variabilidade e a dinâmica das variáveis utilizadas nas análises de risco à luz 8 

de seus significados sociais concretos” (AYRES et al., 2009).  9 

Assim, o texto se articula em torno do eixo da vulnerabilidade expressa 10 

na distribuição do adoecimento e morte por COVID-19, quanto às variações por 11 

gênero, idade, ocupação, escolaridade, mas também aos efeitos da 12 

precarização do trabalho e da desproteção social do trabalho, com a 13 

amplificação do trabalho informal e prejuízos ao trabalho artesanal, que 14 

expressam a sobreposição dinâmica de determinantes sociais como etnia, 15 

gênero e classe social (AYRES et al., 2009). 16 

Um estudo conduzido pela Rede de Pesquisa Solidária (DIAS, 2020) 17 

avaliou “o padrão de vulnerabilidade” durante a pandemia no Brasil, e 18 

identificou que os impactos da COVID-19 no mundo do trabalho obedecem às 19 

desigualdades estruturais da sociedade brasileira. A população preta apresenta 20 

vínculos de trabalho que são mais frágeis e compõem a maior parte da 21 

informalidade. Destaque para as mulheres, particularmente as pretas, que 22 

também são muito vulneráveis por integrar setores econômicos historicamente 23 

desregulamentados – como a prestação de serviços domésticos, atividade que, 24 

em larga medida, foi reduzida, com demissão expressiva de trabalhadoras(es) 25 

(ARANTES, 2020). 26 

A relação gênero e pandemia também é outro aspecto que precisa ser 27 

destacado. Embora se admita que homens apresentem maior gravidade e 28 

mortalidade pela COVID-19 (SHARMA et al., 2020), pouco se sabe sobre como 29 

a pandemia tem afetado diferentemente homens e mulheres (WENHAM et al., 30 

2020). Prevê-se que o distanciamento social tenha efeito relevante para as 31 

mulheres, uma vez que estas são as mais engajadas no cuidado informal nas 32 

famílias, o que pode limitar a capacidade de trabalho remunerado, implicando 33 
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diminuição de renda e autonomia destas (WENHAM et al., 2020), aumento de 1 

sobrecarga física e mental e até aumento do risco de violências (UN WOMEN, 2 

2020). Além disso, as mulheres representam 70% das trabalhadoras de saúde 3 

na linha de frente na atenção à pandemia, enfrentando múltiplos riscos à sua 4 

saúde, bem-estar e segurança (UN WOMEN, 2020). A resposta efetiva à 5 

pandemia implica o reconhecimento das diferenças na vulnerabilidade de 6 

gênero relacionada à exposição ao vírus, acesso à proteção e tratamento, 7 

adoecimento e morte, bem como políticas de proteção social e segurança 8 

(SANTOS et al., 2020). 9 

Paralelo a esse cenário, ainda está sob-risco os trabalhadores que 10 

compõem os serviços essenciais. Esses serviços são aqueles considerados 11 

indispensáveis ao atendimento das necessidades da população (ARANTES, 12 

2020). Além das(os) trabalhadoras(es) da saúde, pode-se mencionar os 13 

serviços de proteção (policiais, agentes penitenciários, bombeiros), ocupações 14 

de escritório e apoio administrativo (bancários, correios e mensageiros, 15 

representantes de atendimento ao paciente), ocupações de serviços 16 

comunitários e sociais (assistentes sociais, conselheiros) e até ocupações de 17 

construção e extração (encanadores, instaladores de fossas sépticas, reparo 18 

de elevadores) (BAKER et al., 2020). Essas ocupações devem ser 19 

contempladas pelas intervenções em saúde pública, já que podem constituir 20 

fontes potenciais de exposição ao vírus (ARANTES, 2020). 21 

Além do risco de contaminação, é preciso destacar os efeitos imediatos 22 

de ansiedade e de estresse entre trabalhadoras(es). Um estudo que avaliou 23 

profissionais de saúde identificou que 39% apresentavam algum sofrimento 24 

psíquico, especialmente aqueles que trabalhavam em Wuhan com sobrecarga 25 

de trabalho (DAI et al., 2020). Esses profissionais também podem sentir medo 26 

do contágio e da transmissão para suas famílias, amigos ou colegas (XIANG et 27 

al., 2020), além de apresentarem sinais de esgotamento, como distúrbios do 28 

sono (QI et al., 2020). Apesar das ocupações ditas como linha de frente 29 

apresentarem alto risco para algum comprometimento na saúde mental, os 30 

impactos psicológicos das medidas de distanciamento social também trazem 31 

repercussões importantes para outras(os) trabalhadoras(es). Pessoas 32 

fisicamente ativas, mas que deixaram de trabalhar em decorrência da 33 
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necessidade do distanciamento social, apresentaram piores condições de 1 

saúde física e mental (ZHANG et al., 2020). Essas informações enfatizam a 2 

importância de apoiar as(os) trabalhadoras(es) por meio de intervenções de 3 

proteção à saúde mental em momentos de crise generalizada (XIANG et al., 4 

2020). 5 

 6 

2.2 POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO E MITIGAÇÃO DA PANDEMIA PARA 7 

TRABALHADORES 8 

 9 

 A pandemia de COVID-19, que teve início em 2019, desencadeou uma 10 

das maiores crises globais do século XXI, afetando profundamente todos os 11 

aspectos da sociedade. No Brasil, o enfrentamento da pandemia exigiu a 12 

implementação de políticas públicas para mitigar os impactos da doença na 13 

saúde da população e na economia do país. Neste capítulo, abordar-se-ão 14 

algumas das principais políticas brasileiras de mitigação durante esse período 15 

desafiador. 16 

 Medidas de Restrição e Distanciamento Social: Desde os primeiros 17 

casos de COVID-19 no Brasil, foram adotadas medidas de restrição e 18 

distanciamento social para reduzir a disseminação do vírus. O isolamento 19 

social, o fechamento de escolas, estabelecimentos comerciais e atividades não 20 

essenciais foram algumas das estratégias utilizadas pelos governos estaduais 21 

e municipais para conter a propagação do vírus e evitar o colapso do sistema 22 

de saúde (SANTOS et al., 2020; SILVA et al., 2020). 23 

 Ampliação do Sistema de Saúde: Diante da rápida disseminação do 24 

vírus, houve uma necessidade urgente de ampliar a capacidade do sistema de 25 

saúde para atender à crescente demanda por serviços médicos. Nesse sentido, 26 

foram construídos hospitais de campanha, ampliados leitos de UTI, adquiridos 27 

equipamentos e insumos médicos e contratados profissionais de saúde para 28 

fortalecer a resposta do sistema de saúde à pandemia (SILVA et al., 2020). 29 

 Auxílio Emergencial: Para mitigar os impactos econômicos da pandemia 30 

sobre a população mais vulnerável, o governo brasileiro implementou o Auxílio 31 

Emergencial. Esse programa de transferência de renda proporcionou um 32 

benefício financeiro mensal para trabalhadores informais, autônomos, 33 
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desempregados e outras famílias em situação de vulnerabilidade social, 1 

visando garantir a subsistência durante o período de restrições econômicas 2 

(SANTOS et al., 2020; SILVA et al., 2020). 3 

 Campanhas de Conscientização: Conscientizar a população sobre a 4 

gravidade da pandemia e a importância das medidas preventivas foi um 5 

aspecto essencial da política de mitigação. Foram realizadas campanhas de 6 

comunicação em diversos meios, incluindo TV, rádio, internet e redes sociais, 7 

para disseminar informações sobre a COVID-19, os sintomas da doença e a 8 

necessidade de adotar medidas como uso de máscaras, higienização das 9 

mãos e distanciamento social (SANTOS et al., 2020; SILVA et al., 2020). 10 

 Avanço da Vacinação: A vacinação contra a COVID-19 se mostrou uma 11 

das principais estratégias para controlar a disseminação do vírus e reduzir o 12 

número de casos graves e óbitos. O governo brasileiro implementou 13 

campanhas de vacinação em massa, buscando acelerar a imunização da 14 

população e atingir altas taxas de cobertura vacinal (SANTOS et al., 2020; 15 

SILVA et al., 2020). 16 

 Apesar das políticas de mitigação implementadas, o enfrentamento da 17 

pandemia no Brasil também enfrentou desafios e críticas. A falta de 18 

coordenação entre os diferentes níveis de governo, a polarização política, a 19 

desinformação e a dificuldade em garantir o cumprimento das medidas de 20 

restrição foram algumas das questões que impactaram a eficácia das políticas 21 

adotadas (SANTOS et al., 2020; SILVA et al., 2020). 22 

As desigualdades sociais perpassam dimensões fundamentais para 23 

análise da evolução e mitigação da COVID-19 no contexto brasileiro. 24 

Populações de baixa renda, distribuídas de forma heterogênea pelas regiões 25 

do país, apresentam maior exposição ao novo coronavírus devido aos 26 

aglomerados urbanos, restrição ao saneamento básico, dependência de 27 

transporte público e nível de acesso aos serviços de saúde (BUCCHIANERI, 28 

2010). 29 

Nesse cenário, a desigualdade social e a elevada pobreza e miséria 30 

existentes no Brasil constituem um sinal de alerta maior quando comparados 31 

com outros países. A China, por exemplo, apresenta peculiaridades 32 

sociopolíticas e culturais que a colocam em situação mais favorável, além de 33 
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dispor de recursos financeiros mais elevados do que o Brasil (DIAS, 2020). As 1 

iniquidades existentes no país certamente serão intensificadas em decorrência 2 

da redução dos fluxos econômicos.  3 

A informalidade, que representa aproximadamente 41,4% do mercado 4 

de trabalho brasileiro (IBGE, 2020), durante este período de crise sanitária e 5 

econômica figurou como um dos principais problemas relacionados à perda de 6 

renda, com ausência de dispositivos de proteção social e garantia de direitos 7 

trabalhistas e de seguridade social. As políticas do governo federal adotadas 8 

em meio à pandemia, que deveriam ampliar a proteção social de 9 

trabalhadoras(es), não têm sido concebidas nesta perspectiva, segundo 10 

estudiosos do trabalho e do direito do trabalho. Essas medidas de governo 11 

explicitam a escolha de proteção do mercado e dos negócios em detrimento da 12 

proteção de trabalhadoras(es) (SANTOS et al., 2020).  13 

 14 

2.3 SAÚDE MENTAL DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 15 

 16 

Ao reconhecer os fatores capazes de impactar a saúde mental dos 17 

profissionais de saúde durante a pandemia, deve-se pensar que quanto mais 18 

prolongada for, mais demandas referentes à Síndrome de Burnout (Síndrome 19 

do Esgotamento Profissional) podem surgir, fenômeno psicossocial que 20 

emerge como resposta aos estressores interpessoais crônicos presentes no 21 

trabalho e se caracterizam por exaustão emocional, despersonalização e 22 

reduzida realização pessoal no trabalho (ZANATTA, 2015). 23 

 Portanto, neste momento de crise, os gestores de instituições de saúde, 24 

alinhados com os níveis governamentais, devem pensar atitudes que ao menos 25 

minimizem o desgaste psicossocial dos profissionais de saúde. Podem-se 26 

organizar plantões de atendimento psicológico nas instituições hospitalares, 27 

disponibilização de material on-line (remoto) sobre redução de ansiedade, 28 

medo e desespero em momentos de crise, treinamentos constantes para 29 

intensificar a segurança na prestação da assistência, contratação emergencial 30 

de mais profissionais para diminuição de sobrecarga laboral e garantia de 31 

equipamentos de proteção individual (DANTAS, 2020). 32 

 33 
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2.4 SEQUELAS DA COVID-19 NA SAÚDE DO TRABALHADOR 1 

 2 

Ressalta-se a necessidade do conhecimento de como estes agravos 3 

podem influenciar nas condições de saúde e nas questões relacionadas ao 4 

trabalho (CAMPOS et al., 2020). No Brasil, faz-se necessário instituir políticas 5 

públicas de saúde e assistenciais que garantam a manutenção da saúde e do 6 

emprego dos trabalhadores sequelados pela COVID-19 e que apresentem 7 

alguma restrição às atividades de trabalho desempenhadas anteriormente.  8 

Acredita-se que algumas sequelas são tratáveis, entretanto podem 9 

perdurar necessitando das empresas contratantes um retorno gradual às 10 

funções desempenhadas (DANTAS, 2020). Em outros casos, pode haver 11 

sequelas irreversíveis em que os trabalhadores necessitem de uma mudança 12 

de função ou readaptação funcional, nesses casos as empresas contratantes 13 

devem garantir as adequações para que os trabalhadores possam retornar as 14 

atividades laborais e assim possam continuar mantendo seu sustento (SAIDEL 15 

et al., 2020). 16 

Pode-se observar que as complicações da COVID-19 são inúmeras e 17 

capazes de interferirem na saúde do trabalhador, seja por meio da dificuldade 18 

no exercício da função ocupacional, ou até por ocasionarem aposentadorias 19 

precoces. Este cenário é desafiador e requer resposta imediata de políticas 20 

públicas e serviços de saúde (SHIGEMURA et al., 2020). Ainda, é necessário 21 

destacar que a COVID-19, em muitos casos está relacionada ao trabalho e seu 22 

reconhecimento como uma doença ocupacional garante ao trabalhador 23 

benefícios previdenciários e trabalhistas que podem auxiliar no tratamento das 24 

sequelas ocasionadas pela COVID-19 (DANTAS, 2020). 25 

O estudo apresentou como limitação o fato de ainda não haver 26 

publicações que possam predizer, com certeza, a duração da COVID-19 longa 27 

e de todas as complicações que ela pode ocasionar aos trabalhadores. No 28 

entanto, essa reflexão contribui com o desenvolvimento prioritário de iniciativas 29 

que visem o restabelecimento da saúde dos inúmeros trabalhadores 30 

acometidos pela COVID-19. Assim como, subsidia o desenvolvimento de 31 

pesquisas futuras e reflexões relacionadas à saúde do trabalhador. 32 
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O conjunto de evidências aqui reunidas acerca da COVID-19 no mundo 1 

do trabalho permite identificar as principais lacunas, desafios e possibilidades 2 

para a atuação dos serviços de saúde, da sociedade civil organizada e das 3 

universidades no difícil contexto da pandemia (DANTAS, 2020). As 4 

informações reunidas neste texto podem contribuir para a construção da 5 

agenda sobre pandemia e trabalho.  6 

Nesse sentido, a preservação da saúde de trabalhadoras(es) deve ser o 7 

eixo articulador das políticas públicas e das demais iniciativas. Assinala-se que 8 

trabalhadoras(es) que se mantêm em atividade de trabalho durante a pandemia 9 

– sem garantia do direito à saúde, pois este direito inclui a possibilidade de 10 

adoção do distanciamento social, que não se viabiliza em circunstâncias de 11 

iniquidades sociais e de saúde – devem ser prioritariamente alvo de atenção 12 

para controlar a disseminação da doença e proteger a vida (SANTOS et al., 13 

2020). 14 

A pandemia recoloca, na ordem de prioridades, a defesa do SUS e de 15 

seus princípios de universalidade, integralidade e equidade, assim como a dos 16 

sistemas de garantia de direitos da classe trabalhadora brasileira, a saber: 17 

direito ao acesso a serviços de saúde; à proteção social, nos casos de 18 

impossibilidade de exercer suas atividades de trabalho; ao trabalho digno, 19 

instrumentalizado e protegido aos trabalhadores e trabalhadoras da saúde e 20 

dos serviços essenciais públicos e privados; a uma renda básica, em caso de 21 

desemprego ou de trabalho desregulamentado; e, mais do que nunca, o direito 22 

fundamental à vida (SANTOS et al., 2020; WANG et al., 2020). 23 

Ampliar as políticas e medidas de proteção é uma necessidade urgente 24 

para outras atividades com risco de exposição, como é o caso de 25 

trabalhadoras(es) de farmácia, entregadores (delivery), carteiros, de transporte 26 

de cargas e de passageiros e pessoal de apoio, frentistas de postos de 27 

combustíveis, serviços de abastecimento e vendas de alimentos e de produtos; 28 

serviços residenciais, porteiros e zeladores, pessoal de limpeza, 29 

empregados(as) domésticos(as); vigilantes, policiais, bombeiros; cuidadores de 30 

idosos e de pessoas dependentes; trabalhadoras(es) de manutenção de 31 

serviços públicos e privados de telefonia, eletricidade, água, gás, Internet, 32 

segurança pública, serviços funerários, coleta de lixo, dentre outras. 33 
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A atual condição de crise humanitária provocada pela pandemia acelerou 1 

uma série de iniciativas de proteção social que teve centralidade no campo de 2 

trabalho. Vários governos implementaram ou estenderam programas de 3 

proteção a grupos vulneráveis, com introdução de medidas e legislação sobre 4 

assistência à saúde, mitigação do desemprego e assistência social, que 5 

incluíram desde a transferência de renda até o apoio e manutenção de postos 6 

de trabalho (OIT, 2020). Prospectivamente, essas medidas devem ser 7 

incorporadas como mecanismos sustentáveis de proteção social, com 8 

participação de trabalhadoras(es), suas representações, empregadores e 9 

Estado, para a garantia da legislação trabalhista e previdenciária, com a 10 

formulação de uma agenda sólida de consolidação do trabalho decente e 11 

retomada do desenvolvimento pós-pandemia. 12 

Pode-se afirmar que a agenda de ações de Saúde Mental continua sendo 13 

urgente e vital na atualidade e deve ser um dos alicerces da resiliência em uma 14 

sociedade que enfrentará inúmeros desafios como resultados dessa pandemia 15 

por COVID-19 (VENTURA et al., 2020), que ainda não se sabe quando findará, 16 

nem ao menos quais serão as sequelas definitivas na Saúde Mental dos 17 

profissionais de saúde que estão trabalhando de maneira tão intensa. 18 

Como se trata de um ensaio teórico e reflexivo escrito em meio a uma 19 

pandemia, as situações emergenciais relacionadas às leis, às normas e às 20 

orientações dobre a segurança no trabalho bem como às atuações 21 

profissionais precisam ser constantemente revistas. A partir desta reflexão, 22 

indica-se que devem ser realizadas discussões ampliadas sobre os limites e as 23 

possibilidades de praticar a terapia ocupacional na área de Saúde, 24 

especificamente no enfrentamento às pandemias, e sistematizar as 25 

experiências que já vêm sendo feitas. 26 

Nesse cenário pandêmico, aponta-se, também, a necessidade de estudos 27 

sobre os impactos da COVID-19 no futuro (VENTURA et al., 2020), para que 28 

em outros momentos históricos se tenha conhecimento científico ampliado 29 

sobre os aspectos da Saúde Mental que circunscrevem as pandemias e outros 30 

eventos críticos, para que surjam estratégias eficazes no campo da saúde 31 

pública e coletiva para os devidos enfrentamentos de maneira mais assertiva e 32 

em tempo hábil. 33 
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Faz-se necessário estabelecer políticas públicas de saúde, previdenciária 1 

e trabalhista que garantam aos trabalhadores acometidos por sequelas da 2 

COVID-19 tratamento de saúde adequado, estabilidade no emprego ao retorno 3 

e benefício social em caso de necessidade de afastamento do trabalho. 4 

Algumas instituições de saúde, já estão organizadas para o atendimento desta 5 

população, com serviços de reabilitação e acompanhamento; no entanto, 6 

espera-se que os serviços de saúde e as instituições empregadoras 7 

reconheçam a COVID-19 relacionada ao trabalho para que os trabalhadores 8 

possam ter seus direitos trabalhistas e previdenciários garantidos. 9 

 10 

 11 

  12 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 1 

 2 

 3 

Este estudo foi realizado em três etapas: 1. Pesquisa bibliográfica e 4 

documental, a partir de documentos de domínio público no sítio institucional da 5 

Casa Civil do Governo do Paraná e publicações referentes ao processo de 6 

mitigação e impacto social do coronavírus; 2. Revisão sistemática de escopo 7 

da literatura acerca do impacto da COVID-19 em trabalhadores da saúde bucal; 8 

3. Estudo descritivo com dados da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná 9 

(SESA-PR) sobre trabalhadores da saúde em geral. A seguir, discorrer-se-á 10 

acerca de cada uma destas etapas de forma detalhada. 11 

 12 

 13 

3.1 DESENHOS DOS ESTUDOS 14 

 15 

3.1.1 Pesquisa documental 16 

 Os artigos de revisão narrativa são publicações amplas, apropriadas 17 

para descrever e discutir o desenvolvimento ou o "estado da arte" de um 18 

determinado assunto, sob o ponto de vista teórico ou contextual. As revisões 19 

narrativas não possuem a obrigatoriedade de informar as fontes de informação 20 

utilizadas, a metodologia para busca das referências, nem os critérios utilizados 21 

na avaliação e seleção dos trabalhos (BERNARDO et al., 2004). Constituem, 22 

basicamente, de análise da literatura publicada em livros, artigos de revista 23 

impressas e/ou eletrônicas na interpretação e análise crítica pessoal do autor 24 

(ROTHER, 2007). 25 

 Essa categoria de artigos tem um papel fundamental para a educação 26 

continuada, pois, permitem ao leitor adquirir e atualizar o conhecimento sobre 27 

uma temática específica em curto espaço de tempo; porém não possuem 28 

metodologia que permitam a reprodução dos dados e nem fornecem respostas 29 

quantitativas para questões específicas. São considerados artigos de revisão 30 

narrativos e são qualitativos (BERNARDO et al., 2004; ROTHER, 2007). 31 

A pesquisa documental, bem como outros tipos de pesquisa, propõe-se 32 

a produzir novos conhecimentos, criar novas formas de compreender os 33 
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fenômenos e dar a conhecer a forma como estes têm sido desenvolvidos 1 

(KRIPKA et al., 2015; SÁ-SILVA et al., 2009).  Ela pode ser utilizada no ensino 2 

na perspectiva de que o investigador “mergulhe” no campo de estudo 3 

procurando captar o fenômeno a partir das perspectivas contidas nos 4 

documentos, contribuindo com a área na qual ele se insere, seja na área da 5 

educação, saúde, ciências exatas e biológicas ou humanas.  6 

A pesquisa documental consiste num intenso e amplo exame de 7 

diversos materiais que ainda não sofreram nenhum trabalho de análise, ou que 8 

podem ser reexaminados, buscando-se outras interpretações ou informações 9 

complementares, chamados de documentos (GUBA et al., 1981). 10 

A construção começou com base numa revisão da literatura sobre a 11 

interface saúde do trabalhador e COVID-19 nas bases PubMed, BIREME, 12 

Cochrane Library, medRxiv e LitCovid, bem como materiais na literatura cinza, 13 

incluindo trabalhos publicados entre dezembro de 2019 e dezembro de 2021. 14 

Utilizou-se como estratégias de busca: Workers OR Health Personnel OR 15 

Occupational Groups OR Community Health Workers AND COVID-19 OR 16 

severe acute respiratory syndrome coronavirus, adequando-as a cada base 17 

bibliográfica. Foram selecionadas 24 publicações científicas, além de relatórios 18 

de agências internacionais, como o Centro de Controle e Prevenção de 19 

Doenças dos Estados Unidos (CDC) – e em outras fontes, como entidades 20 

sindicais e de representação de classes de profissionais de saúde. 21 

O presente estudo se utilizou de uma abordagem qualitativa, com 22 

objetivo exploratório e descritivo, e de procedimento documental (SILVEIRA; 23 

CÓRDOVA, 2009). Os documentos analisados foram acessados por meio da 24 

plataforma digital “Sistema Estadual de Legislação”, disponibilizada pela Casa 25 

Civil do Governo do Paraná (PARANÁ, 2020). Trata-se de um banco de dados 26 

de livre acesso, que concentra todos os atos normativos e administrativos 27 

promulgados pelo poder público estadual. A partir do campo “acesso rápido” é 28 

possível pesquisar por termos, por tipo de documento e por temas. Além disso, 29 

ainda é possível filtrar os resultados por um intervalo de tempo.  30 

 Para essa pesquisa foi utilizada a opção de busca por termos e 31 

selecionada a opção “texto completo”, que rastreia os conceitos-chave ao longo 32 

de todo o conteúdo do documento. Os termos empregados na busca foram 33 
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sars-cov-2 OR coronavírus OR covid-19 e o intervalo de tempo envolveu de 1 

dezembro de 2019 até abril de 2022. Ademais, para compor os resultados, 2 

foram selecionados todos os tipos de documentos, tais como: lei, lei 3 

complementar, constituição estadual, decreto, emenda constitucional, 4 

resolução e portaria. 5 

Foi encontrado um total de 297 atos normativos nessa pesquisa. Dentro 6 

desse conjunto, estão incluídas diversas regulamentações abrangendo uma 7 

ampla gama de assuntos. Pode-se mencionar, por exemplo, os decretos que 8 

estabelecem diretrizes para a concessão de auxílio pecuniário emergencial, 9 

medidas para adaptação do orçamento, definição de dias de ponto facultativo, 10 

ajustes na estrutura administrativa do Estado, suspensão temporária da 11 

cobrança de empréstimos consignados, orientações e recomendações 12 

referentes ao calendário acadêmico, bem como aqueles que regulam o 13 

funcionamento das atividades essenciais e não essenciais. 14 

Além disso, existem atos normativos que determinam a adoção de 15 

medidas restritivas e protetivas para toda a população, como o distanciamento 16 

social e a obrigatoriedade do uso de máscaras. Essas medidas visam garantir 17 

a segurança e o bem-estar da população, mitigando os impactos da pandemia 18 

e promovendo a saúde pública. 19 

Nesse universo de atos normativos, encontrou-se uma variedade de 20 

diretrizes que abordam uma ampla gama de questões relevantes para o 21 

funcionamento da sociedade em tempos desafiadores. Considerando que 22 

muitos desses atos afetavam diretamente apenas alguns grupos específicos de 23 

pessoas, tais como uma parcela reduzida da população que fazia jus à ajuda 24 

financeira, ou, na maioria dos casos, categorias específicas de servidores do 25 

Estado que precisavam se adequar às novas realidades e funcionamento das 26 

suas repartições, optou-se por selecionar para análise apenas aqueles atos 27 

que implicavam medidas para a sociedade de forma ampla e direta. Sendo 28 

assim, os critérios adotados para seleção e inclusão dos atos normativos na 29 

análise foram: 1) representar impacto social direto e imediato; 2) ter alcance 30 

amplo e abrangente. 31 

 32 

 33 
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3.1.2 Revisão sistemática de escopo 1 

Dadas as características do atendimento odontológico – que inclui 2 

proximidade face a face entre pacientes, cirurgiões-dentistas (CD) e equipe 3 

auxiliar – ocorre exposição frequente à saliva, ao sangue e a outros fluidos. 4 

Também há produção de aerossóis, além de contato com instrumentos 5 

cortantes manuais contaminados.  As medidas de biossegurança são 6 

fundamentais para evitar a transmissão de microrganismos (KUMBARGERE 7 

NAGRAJ; EACHEMPATI; PAISI et al., 2020; CHECCHI; BELLINI; 8 

BENCIVENNI et al., 2021; DEANA; SEIFFERT; ARAVENA-RIVAS et al., 2021; 9 

GUGNANI e GUGNANI, 2021; MEETHIL; SARASWAT; CHAUDHARY et al., 10 

2021; SAMARANAYAKE; FAKHRUDDIN; BURANAWAT et al., 2021).  Em 11 

situações de surtos de determinadas doenças, os cuidados com a prática 12 

clínica odontológica se tornam ainda mais necessários, a fim de que 13 

profissionais e pacientes estejam mais seguros e protegidos. 14 

Em decorrência desse panorama sanitário, a pandemia da COVID-19 15 

impactou significativamente inúmeros setores da atividade humana, incluindo o 16 

setor odontológico em todo o mundo. Não apenas as rotinas de atendimento 17 

odontológico, mas mudanças mais gerais com repercussões econômicas 18 

(rendimentos dos dentistas do setor privado e custos operacionais para 19 

serviços públicos); preocupações generalizadas sobre riscos laborais; 20 

adiamentos e perdas de seguimento de pacientes eletivos e pressão sobre 21 

serviços de urgência e pronto-atendimento; sofrimento psíquico e outros 22 

eventos decorrentes da pandemia (GUO; ZHOU; LIU et al., 2020; GOMES; 23 

VIEIRA; DARUGE et al., 2021; MILAGROS NATALIA YÁÑEZ; FRANCO 24 

FABRICIO SALAZAR e MILUSKA FRISANCHO, 2021; SOTO-GÁMEZ; 25 

ANEYBA-LÓPEZ; PERALDI-SADA et al., 2021). 26 

Contudo, ainda não se sabe de modo mais sistematizado como os 27 

profissionais da Odontologia vivenciam essas novas condições de trabalho 28 

embora sejam perceptíveis sentimentos como incerteza sobre a 29 

sustentabilidade financeira, preocupação com o futuro da profissão, ansiedade 30 

frente às demandas atuais e estresse associado com pressão psicológica. 31 

Assim, como base na prévia problematização, justifica-se a realização de uma 32 

revisão sobre os impactos da pandemia da COVID-19 para a prática dos 33 
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profissionais de odontologia, com ênfase em aspectos econômicos, emocionais 1 

e estruturais referente ao processo de trabalho. 2 

Revisões sistemáticas de literatura são abordagens científicas úteis 3 

para conhecer o corpo de evidência existente, pertinente ao tema de interesse 4 

de pesquisa – ou o que se convencionou chamar também de “estado da arte” 5 

sobre um determinado tópico. Incluem materiais bibliográficos que sintetizam 6 

informações científicas utilizando como fonte, principalmente, publicações 7 

primárias de pesquisas originais, seguindo um esquema originalmente proposto 8 

pela medicina baseada em evidência (FERRAZ; PEREIRA e PEREIRA, 2020).  9 

Lacunas na literatura científica são frequentemente identificadas nas 10 

revisões, seja no nível de evidência existente para determinado tópico de 11 

interesse ou na força de recomendação para uso de algum procedimento ou 12 

tecnologia em saúde, induzindo à realização de novas pesquisas. Além disso, 13 

fomentam novas ideias com informações válidas, sobretudo para a teoria ou 14 

metodologia empregada. Finalmente, quando a revisão está acoplada a um 15 

projeto maior, que irá envolver coleta de dados e pesquisa empírica, possibilita 16 

comparar/contrastar evidências, abrindo um diálogo entre a literatura existente 17 

e os achados da pesquisa em curso.  18 

A despeito de sua larga utilização na pesquisa científica mundial, as 19 

definições de revisões sistemáticas tendem a serem vagas e ambíguas, muitas 20 

vezes usando termos como necessidade de “método claro”, “explícito” e 21 

“sistemático”, sem elaboração adicional (KRNIC MARTINIC; PIEPER; GLATT 22 

et al., 2019). Ao longo da última década, surgiram vários tipos de revisões de 23 

literatura, ou formatos que usam métodos sistemáticos (reproduzíveis) para 24 

sintetizar evidências que auxiliam na tomada de decisões em saúde (FERRAZ; 25 

PEREIRA e PEREIRA, 2020).  26 

Portanto, há uma perspectiva de diversidade de abordagens, 27 

superando a restritiva dicotomia anteriormente existente que previa apenas 28 

dois tipos principais de revisões da literatura: (i) revisão narrativa (ou 29 

tradicional, que não utiliza comumente métodos replicáveis, tendo em vista que 30 

são selecionadas amostras bibliográficas por conveniência pessoal do autor da 31 

revisão); e (ii) revisão sistemática, no senso estrito (frequentemente restrita à 32 

produção de sumarizações de questões clínicas sobre efetividade de 33 
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intervenções biomédicas, priorizando ensaios clínicos e sumarizando 1 

evidências com ou sem metanálises – sínteses quantitativas).  2 

Atualmente, com o rápido desenvolvimento deste campo de 3 

abordagem da literatura científica, podem ser identificados 4 

protocolos/guidelines para planejar, conduzir e relatar análises e sínteses que 5 

incluem revisão sistemática qualitativa isolada, ou em combinação com 6 

revisões quantitativas e também aquelas que aplicam métodos mistos (PLUYE; 7 

HONG; BUSH et al., 2016). Há uma profusão de publicações de revisões que 8 

usam métodos sistemáticos com várias denominações e tipologias de questões 9 

a serem respondidas: revisão de escopo, meta-revisão de escopo, revisão 10 

integrativa com metassíntese ou metassumarização, revisão com métodos 11 

mistos (ou estudos mistos), revisão de revisões, umbrela review, overview de 12 

revisões, revisão rápida, e a lista avança para além de 10 tipos (GRANT e 13 

BOOTH, 2009; MUNN; STERN; AROMATARIS et al., 2018).  14 

Igualmente, emergiu uma farta disponibilização de estruturas de 15 

formulação de perguntas de pesquisa, sendo identificados mais de três 16 

dezenas dessas estruturas (ou acrônimos) de formulação de perguntas e 17 

estratégias de busca, para além da clássica estrutura PICO (Population, 18 

Intervention, Comparison and Outcomes) – por exemplo, PICOT, PICOD, 19 

PECO(S), PICo, SPICE, SPIDER, PVO, ECLIPSE, CITYPOMP, CoCoPop, 20 

PEO, PCC (MUNN; STERN; AROMATARIS et al., 2018; BOOTH; NOYES; 21 

FLEMMING et al., 2019).  22 

Uma revisão bem conduzida e que utilize métodos sistemáticos, seja 23 

em qual tipo se enquadre, deve atender padrões no que diz respeito à clareza 24 

e replicação (HIGGINS; THOMAS; CHANDLER et al., 2019). Uma dificuldade 25 

das revisões sistemáticas tradicionais (clínicas) é que elas são altamente 26 

demandantes de recursos humanos e tecnológicos, muitas vezes exigindo 27 

árduos meses de trabalho de equipes treinadas para serem conduzidas. 28 

Dependendo da novidade ou complexidade identificada para um tema, pode 29 

ser recomendável conduzir primeiro uma revisão de escopo, visando à 30 

descoberta inicial do corpo de evidências ainda em formação, em uma 31 

determinada área e/ou tema de interesse relativamente novo. Revisões de 32 

escopo (também chamadas, algumas vezes, de revisões “panorâmicas”) têm 33 
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como objetivo identificar a natureza e o alcance das evidências existentes, 1 

geralmente incluindo pesquisas em andamento.  2 

Portanto, as revisões de escopo são mais indicadas quando um corpo 3 

de literatura ainda não foi totalmente revisado ou exibe uma natureza muito 4 

ampla, complexa ou heterogênea, não passível de uma revisão sistemática 5 

padrão, constituída de perguntas mais focalizadas (TEMPLE UNIVERSITY 6 

LIBRARIES, 2021). Os resultados de uma revisão de escopo geralmente se 7 

concentram na gama de conteúdo identificada, e a avaliação quantitativa é 8 

muitas vezes limitada a uma contagem do número de fontes que relatam um 9 

determinado problema ou recomendação. Nesse sentido, têm natureza mais 10 

exploratória e geralmente tratam de uma questão ampla. Tópicos de pesquisa 11 

novos ou emergentes, atualizações de revisões anteriores, tópicos críticos, 12 

podem ser abordados para avaliar o que já é conhecido sobre uma política, 13 

serviço, intervenção ou prática clínica, usando métodos sistemáticos (MUNN; 14 

AROMATARIS; TUFANARU et al., 2019). 15 

O processo de revisão de escopo inclui: 16 

Etapa 1 - definição de um tópico de revisão, objetivo e subquestões. O 17 

acrônimo FINER neste momento é útil e mostra pontos importantes na 18 

elaboração da pergunta: ou seja, se a pergunta é (F) factível, (I) interessante, 19 

(N) nova, (E) ética e (R) relevante. 20 

Etapa 2 - elaboração de um protocolo de revisão de escopo, com 21 

predefinição dos objetivos, métodos e relatórios da revisão, permitindo a 22 

transparência do processo. Atualmente, os protocolos de revisão de escopo 23 

não podem ser registrados no PROSPERO (banco de dados internacional para 24 

registro de revisões em andamento). 25 

Etapa 3 - aplicação da estrutura PCC. Esta estrutura: População-26 

Participantes/Conceito/Contexto é recomendada para identificar os elementos 27 

principais na pergunta de revisão. Para a População-Participantes, se aplicável, 28 

é bom informar características dos mesmos. Para o Conceito, ele precisa ser 29 

claramente articulado para orientar o escopo e a amplitude da investigação. 30 

Isso pode incluir detalhes relativos às “intervenções e/ou fenômenos de 31 

interesse". Para o Contexto, contam fatores socioambientais ou culturais, como 32 
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localização geográfica ou detalhes sobre uma profissão, comunidade ou 1 

instituição. 2 

Etapa 4 - realização de pesquisas sistemáticas (incluindo literatura 3 

cinzenta). 4 

Etapa 5 - sistematização da triagem para estudos que atendam aos 5 

critérios de elegibilidade.  6 

Foi utilizada a seguinte pergunta orientadora: “O que nos revela a 7 

literatura científica atual sobre os impactos da pandemia da COVID-19 para a 8 

prática dos profissionais de odontologia, com ênfase em aspectos econômicos, 9 

emocionais e relacionados à estrutura do trabalho? ”  10 

Por meio desta pergunta-chave, as publicações elegíveis foram 11 

recuperadas, verificadas quanto à pertinência a partir dos títulos e resumos, 12 

filtradas e selecionadas. Em um primeiro momento foi realizada a busca na 13 

base de dados Cochrane Library, para verificar a existência de alguma revisão 14 

sistemática já publicada sobre este tema da pergunta.  15 

Verificada a não existência, a busca prosseguiu para a base mais 16 

abrangente, o Google Scholar, com respectiva verificação de possível 17 

duplicidade nas bases Pubmed/Medline, Web of Science, Scopus, Lilacs e 18 

Scielo. O Google Scholar foi priorizado para a revisão de escopo porque indexa 19 

a produção mais relevante da “literatura cinzenta” (grey literature). A pesquisa 20 

não teve restrição de idioma, desenho de estudo ou localização geográfica. A 21 

busca foi restrita a títulos publicados de janeiro de 2020 até março de 2022 – 22 

recorte temporal transpandêmico.  23 

O material identificado como potencialmente relevante foi importando 24 

para o gerenciador bibliográfico EndNote Web. Após a remoção das duplicatas, 25 

dois revisores (AVSS, ROCS) examinaram os títulos e resumos de material 26 

identificado na busca sistemática. Os critérios de inclusão foram títulos que 27 

tratavam dos possíveis impactos da pandemia da COVID-10 em profissionais 28 

da Odontologia. Os textos completos foram posteriormente selecionados face 29 

aos critérios de inclusão, pelos mesmos revisores (o candidato, orientador e 30 

membro de Programa de Iniciação Científica (IC)). 31 

Doze artigos foram selecionados para inclusão na revisão, com leitura 32 

completa. Quaisquer divergências ou incertezas foram resolvidas por meio de 33 
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discussão e deliberação com um terceiro revisor (SJM). De acordo com as 1 

metodologias de revisão de escopo, avaliação crítica de qualidade não foi 2 

realizada nos estudos incluídos, porque o objetivo é fornecer uma visão geral 3 

da literatura existente sobre o tema de revisão. Foram extraídas e organizadas 4 

em planilha Excel as seguintes informações: autores, título, ano de publicação, 5 

país, objetivos do estudo, tipo de estudo. 6 

 7 

3.1.3 Estudo descritivo sobre trabalhadores da saúde do Paraná 8 

Trata-se de um estudo descritivo, de corte transversal, com coleta de 9 

dados de período de janeiro de 2020 a abril de 2023 do sistema Kibana®, 10 

utilizado pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Os dados coletados 11 

foram digitados na planilha do Microsoft Excel para Windows-7 (Microsoft 12 

Office 2007). 13 

 O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 14 

Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) (Anexo 1) 15 

sob o número de parecer 4.087.832. 16 

Os estudos descritivos têm por objetivo determinar a distribuição de 17 

doenças ou condições relacionadas à saúde, segundo o tempo, o lugar e/ou as 18 

características dos indivíduos. Ou seja, responder à pergunta: quando, onde e 19 

quem adoece? A epidemiologia descritiva pode fazer uso de dados 20 

secundários (dados pré-existentes de mortalidade e hospitalizações, por 21 

exemplo) e primários (dados coletados para o desenvolvimento do estudo) 22 

(COSTA-LIMA; BARRETO, 2003). 23 

A epidemiologia descritiva examina como a incidência (casos novos) ou 24 

a prevalência (casos existentes) de uma doença ou condição relacionada à 25 

saúde varia de acordo com determinadas características, como sexo, idade, 26 

escolaridade e renda, entre outras. Quando a ocorrência da doença/condição 27 

relacionada à saúde difere segundo o tempo, lugar ou pessoa, o 28 

epidemiologista é capaz não apenas de identificar grupos de alto risco para fins 29 

de prevenção mas também gerar hipóteses etiológicas para investigações 30 

futuras (SZKLO et al., 2000; COSTA-LIMA; BARRETO, 2003). 31 

Estudos descritivos observacionais de prevalência são estudos 32 

observacionais cujo delineamento responde à pergunta de pesquisa a respeito 33 
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da existência de uma dada característica no momento em que é feita a 1 

pesquisa ou a abordagem pontual dos participantes. Corresponde a estudos 2 

seccionais ou de corte seccional, também conhecidos na literatura como 3 

inquéritos ou surveys, que documentam eventos existentes em um 4 

determinado momento, como casos de uma doença e fatores de risco ou 5 

proteção. Estes estudos incluem os que determinam, na população, as 6 

frequências de casos, tanto os já existentes como os novos, segundo 7 

características das pessoas ou variáveis contextuais tradicionalmente 8 

atribuídas aos indivíduos (idade, sexo, etnia, status socioeconômico, ocupação, 9 

situação conjugal, orientação sexual, hábitos); dos locais de ocorrência (ruas, 10 

bairros, regiões administrativas, setores censitários, áreas urbanas ou rurais, 11 

municípios, estados, países); e das épocas de ocorrência (hora, dia, mês, ano) 12 

(MERCHÁN-HAMANN; TAUIL, 2021). 13 

A pergunta de pesquisa refere-se à frequência pontual de uma doença, 14 

de um fator de risco ou de uma característica específica dessa população ou 15 

segmento comunitário. Assume-se que há um recorte momentâneo no tempo 16 

(a chamada sincronia nas ciências sociais). O nome “estudo descritivo de 17 

prevalência” descreve o que foi feito sem necessidade de outras explicações 18 

(MERCHÁN-HAMANN; TAUIL, 2021). 19 

  20 

 21 

 22 

 23 

 24 

 25 

 26 

 27 

 28 

 29 

  30 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 1 

 2 

 3 

4.1 Pesquisa documental 4 

A atuação estatal na promoção do bem-estar social demanda a 5 

implementação de políticas públicas que atendam às aspirações da população. 6 

Essas políticas consistem em um conjunto de medidas destinadas a enfrentar 7 

desafios e maximizar oportunidades de interesse coletivo (CASTRO et al., 8 

2014; TUDE et al., 2010). Segundo Pedone (1986), os impactos na sociedade 9 

dependem da distribuição de recursos e das dimensões abrangidas. 10 

O desenvolvimento e o crescimento estão intrinsecamente ligados, mas 11 

são conceitos distintos (PETRANSKI et al., 2021). Educação, saúde e 12 

qualificação profissional representam simultaneamente condições para o 13 

crescimento econômico e indicadores de desenvolvimento social (FEIJÓ, 14 

2007). Além do crescimento, o desenvolvimento requer políticas públicas e 15 

ações privadas que disseminem os benefícios do crescimento, alcançando um 16 

número maior de pessoas (FEIJÓ, 2007). 17 

No âmbito regional, também surgem desigualdades, e o 18 

desenvolvimento não ocorre de maneira homogênea, exigindo esforços e 19 

programas para mitigar e combater problemas e disparidades (MADUREIRA, 20 

2015). Essas ações regionais devem considerar as particularidades locais, 21 

permitindo que agentes e instituições governamentais identifiquem e participem 22 

da implementação dessas iniciativas. Esse processo reafirma o papel do 23 

Estado, por meio de políticas públicas, na promoção do bem-estar e na 24 

proteção das classes sociais mais vulneráveis (IPEA, 2018; ROTTA et al., 25 

2007). Para fins de intervenção, considera-se um problema coletivo aquele que 26 

requer resolução por meio de uma política pública (VIEIRA, 2021). 27 

Essa explicação é fornecida por Knoepfel et al. (2007), os quais também 28 

complementam que a tipologia do problema determinará os métodos de ação 29 

governamental, que, por sua vez, influenciarão nas decisões e atividades dos 30 

afetados. Uma política destinada a resolver um problema coletivo sempre terá 31 

o potencial de impactar o processo e a evolução da mudança social 32 

(KNOEPFEL et al., 2007; VIEIRA, 2021). 33 



47 

 

 

 1 

Com base nesses princípios, é possível compreender a dinâmica 2 

resultante dos primeiros casos de infecção por COVID-19 no Brasil, ocorridos 3 

entre o final de fevereiro e o início de março de 2020 (BRASIL, 2021), quando 4 

os governantes de todo o país se apressaram em implementar medidas e 5 

dispositivos legais para respaldar as ações de enfrentamento e contenção dos 6 

índices de infecção pelo vírus SARS-CoV-2 em suas jurisdições. 7 

No Brasil, a pandemia atingiu uma progressão significativa, com graves 8 

consequências sanitárias, políticas e econômicas. Houve problemas 9 

principalmente na coordenação dos serviços públicos para combater a 10 

propagação da doença e prestar assistência a milhões de pessoas 11 

diagnosticadas e não diagnosticadas (OMS, 2020; BRASIL, 2020). 12 

O combate à pandemia tem sido afetado por diversos fatores, incluindo a 13 

interação entre atores políticos e o funcionamento institucional das políticas 14 

públicas (ABRUCIO et al., 2020). Nesse contexto, um aspecto recorrente na 15 

crise epidemiológica é a dimensão das políticas territoriais (BROSCHECK et 16 

al., 2017), que afetam federações e países com estruturas federalizadas 17 

(BALDI, 1999; SWENDEN, 2006). 18 

A dimensão das políticas territoriais ocorre em diversos países, como 19 

Estados Unidos, Itália, Espanha, Alemanha, Índia, México e Brasil. Nessas 20 

nações, as relações de conflito e cooperação entre o governo central e os 21 

governos subnacionais desempenharam um papel significativo nas políticas 22 

públicas de saúde contra a COVID-19. Em algumas dessas experiências, 23 

soluções federativas bem-sucedidas contribuíram para o êxito no combate à 24 

pandemia, como no caso alemão (PLEITGEN, 2020). Já nos casos dos 25 

Estados Unidos e do Brasil, houve dificuldades na luta contra a COVID-19, 26 

especialmente devido a conflitos e falta de coordenação intergovernamental. 27 

A análise do marco institucional baseia-se na relação entre atores, 28 

instituições, políticas públicas e federalismo (PIERSON, 1995; BENZ, 29 

BROSCHEK, 2013). Com base nesse referencial geral, a análise da 30 

coordenação federativa no governo Bolsonaro revela um conflito entre dois 31 

modelos federativos. Por um lado, temos as estruturas e ideais da Constituição 32 

de 1988 (CF/88), que se baseiam em características cooperativas e forte 33 
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coordenação federal. Por outro lado, há a concepção bolsonarista de 1 

federalismo, caracterizada por uma visão centralizadora e hierárquica em 2 

questões de impacto nacional e dualista nas relações intergovernamentais, o 3 

que reduz a participação da União na redução das disparidades territoriais e no 4 

apoio aos governos subnacionais. 5 

Quanto à legitimidade dos atos normativos, argumenta-se que qualquer 6 

regulamentação só entra em vigor e se torna válida a partir de sua publicação 7 

(SOARES, 2008). Nesse sentido, o princípio da publicidade na administração 8 

pública é consagrado desde a Constituição Federal, em seu artigo 37 (BRASIL, 9 

1988). Assim, graças à Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011), é possível 10 

ter fácil acesso aos documentos e procedimentos adotados pelos três poderes 11 

da União, bem como pelos Estados, Distrito Federal e municípios. 12 

Considerando a emergência provocada pela pandemia de COVID-19 no 13 

Brasil, inúmeros atos normativos e administrativos precisaram ser criados e 14 

implementados pelos governadores brasileiros. No Estado do Paraná, por 15 

exemplo, foi disponibilizada uma página especial em seu site governamental 16 

para fornecer maior transparência sobre as ações adotadas durante esse 17 

período, permitindo que os cidadãos conhecessem os principais instrumentos 18 

normativos criados pelo poder público para enfrentar a epidemia no estado. 19 

Este estudo concentrou-se nos instrumentos divulgados publicamente 20 

entre dezembro de 2019 e abril de 2022. Foram selecionados para análise 21 

aqueles que tiveram maior abrangência e impacto social direto e imediato. 22 

Dessa forma, surgem três questões-chave: quais são as propostas e mudanças 23 

efetivas do federalismo sob o governo Bolsonaro intensificadas pela pandemia? 24 

Diante disso, quais são as continuidades federativas e novas estratégias 25 

adotadas pelos governos subnacionais – especialmente os estados – que 26 

fazem diferença no contexto federativo? Por fim, qual é o impacto dessas 27 

relações intergovernamentais sobre as políticas públicas contra a COVID-19? 28 

Seguindo os critérios de seleção, foram incluídos na análise os 29 

instrumentos adotados pelo poder público que tiveram um impacto social direto 30 

e imediato, visando beneficiar amplamente os paranaenses. Assim, de um total 31 

de 297 atos identificados, apenas 15 atenderam aos critérios de seleção e 32 

estão apresentados no Quadro 1. 33 
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Quadro 1. Atos Normativos selecionados para análise 1 

ATO NORMATIVO DATA SÚMULA 

Decreto 4.230 16/03/2020 Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus - COVID-19. 

Decreto 4.298 19/03/2020 Declara situação de emergência em todo o território paranaense, nos termos do COBRADE nº 1.5.1.1.0 - doenças 

infecciosas virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19. 

Decreto 4.317 21/03/2020 Dispõe sobre as medidas para a iniciativa privada acerca do enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

decorrente da COVID-19. 

Decreto 4.319 23/03/2020 Declara o estado de calamidade pública, como medida para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus - COVID-19. 

Res. SEED 1.016 
03/04/2020 

03/04/2020 Estabelece em regime especial as atividades escolares na forma de aulas não presenciais, em decorrência da pandemia 

causada pelo COVID-19. 

Res. SEJUF 131 07/04/2020 Delibera que os restaurantes, lanchonetes, pizzarias, e similares, com trabalhadores em atividade de atendimento e demais 
serviços nessas empresas, no Estado do Paraná, devem seguir as recomendações desta Resolução. 

Lei 20.189 28/04/2020 Obriga, no Estado do Paraná, o uso de máscaras enquanto perdurar o estado de calamidade pública em decorrência da 

pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, e adota outras providências. 

Decreto 4.692 25/05/2020 Regulamenta a Lei Estadual nº 20.189, de 28 de abril de 2020, que dispõe sobre o uso geral e obrigatório de máscaras de 
proteção facial no contexto da pandemia da COVID-19 enquanto perdurar o estado de calamidade pública, e medidas 
correlatas. 

Decreto 4.885 19/06/2020 Dispõe sobre novas medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública, em decorrência da Infecção Humana pela 

COVID-19, para os municípios que integram a 2ª Regional da Saúde. 

Decreto 4.886 19/06/2020 Dispõe sobre novas medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública, em decorrência da Infecção Humana pela 

COVID-19, aos municípios do Estado do Paraná. 

Decreto 4.942 30/06/2020 Dispõe sobre medidas restritivas regionalizadas para o enfrentamento da COVID-19. 

Decreto 6.284 01/12/2020 Dispõe sobre proibição provisória de circulação em vias públicas, como medida de enfrentamento à pandemia da COVID-19. 

Decreto 6.294 03/12/2020 Dispõe sobre novas medidas de distanciamento social para o enfrentamento da pandemia da COVID-19. 

Decreto 6.555 17/12/2020 Prorroga por 10 dias a vigência das medidas de distanciamento social para o enfrentamento da pandemia da COVID-19, 

estabelecidas no Decreto nº 6.294, de 03 de dezembro de 2020. 

Decreto 6.590 28/12/2020 Prorroga por mais dez dias a vigência das medidas de distanciamento social para o enfrentamento da pandemia da COVID-
19 dispostas no Decreto nº 6.294, de 3 de dezembro 

Fonte: O autor, a partir de informações disponíveis no site: PARANÁ. Sistema Estadual de Legislação (2021)2 
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No que tange à literatura, além de ser necessário que uma teoria da 1 

mudança descreva os impactos e resultados esperados, deve-se identificar os 2 

eventos ou condições que podem afetar o alcance desses resultados, 3 

identificar as suposições que o programa está fazendo sobre causas e efeitos, 4 

bem como levantar as premissas que uma avaliação precisa considerar 5 

(MENY; THOENIG, 1992; KNOEPFEL et al., 2007; IMAS; RITS, 2009). Nesse 6 

sentido, à luz desses pressupostos, os Quadros 2 e 3 oferecem uma alternativa 7 

de análise mais estruturada para o decreto nº 4.230 de 16/03/2020 e para a Lei 8 

20.189 de 28/04/2020. 9 

O Decreto nº 4.230 (Quadro 2) e a Lei nº 20.189 (Quadro 3) estão entre 10 

as primeiras e mais emblemáticas medidas adotadas pelo Governo do Paraná 11 

para conter e enfrentar a epidemia do coronavírus no Estado. Ambas tiveram 12 

impacto amplo e direto na rotina dos paranaenses. O Decreto nº 4.230 aparece 13 

como primeiro ato normativo assinado pelo governador com vistas a orientar 14 

medidas de enfrentamento à emergência de saúde e, embora a maior parte 15 

dos seus artigos esteja voltada às entidades da administração pública direta, 16 

autarquias e fundações, esse instrumento define diretrizes e estratégias de 17 

enfrentamento e tratamento a serem seguidas pela população durante o 18 

período pandêmico. Dentre suas principais implicações ao pleno da sociedade, 19 

está a suspensão de eventos abertos ao público com aglomeração acima de 20 

cinquenta pessoas e a interrupção das aulas presenciais em todas as escolas e 21 

universidades públicas estaduais e particulares. O simples fato de suspender 22 

as atividades acadêmicas em todo o Estado já poderia resultar em impacto 23 

direto à maior parte dos paranaenses, todavia, além disso, o dispositivo 24 

suspende o funcionamento de shoppings centers e academias, ampliando 25 

ainda mais o alcance dos seus efeitos. A esse aspecto, uma observação digna 26 

de ser destacada é que a redação desse decreto sugeria que as medidas de 27 

suspensão de atividades em shoppings centers e centros de ginástica fossem 28 

adotadas em regime de colaboração entre poder público e setor privado, 29 

entretanto, essa sugestão passou a ser determinação com o Decreto 4.301, de 30 

19/03/2020 e, no dia seguinte, retornou a ser orientação de colaboração a partir 31 

do Decreto 4.311, de 20/03/2020. 32 
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 Ainda que o Decreto nº 4.230 tenha sofrido diversas edições e 1 

atualizações ao longo do período, foi responsável pela produção de inúmeros 2 

outros atos normativos de ordem administrativa, haja vista que criou a 3 

necessidade de toda estrutura do Estado se adequar às suas 4 

regulamentações. A própria Resolução SEED nº 1.016 de 03/04/2020 é um 5 

exemplo desses desdobramentos, já que, em consideração ao decreto, 6 

estabelece, de forma excepcional, o regime de aulas não presenciais no âmbito 7 

da Secretaria Estadual de Educação e do Esporte. O Decreto nº 4.317 de 8 

21/03/2020 representa outro desdobramento. Além de definir quais serviços 9 

seriam considerados essenciais, esse dispositivo determina que as medidas de 10 

segurança e distanciamento impostas pelo Decreto nº 4.230, para os órgãos 11 

públicos do executivo, também fossem seguidas pelos demais poderes do 12 

Estado e, em regime de colaboração, pela iniciativa privada. Por conseguinte, 13 

tem-se desde a adoção de trabalho remoto pelos demais poderes até a 14 

Resolução SEJUF nº 131 de 04/04/2020, que obriga restaurantes, lanchonetes, 15 

pizzarias e similares a adotar medidas de distanciamento e proteção em suas 16 

dependências, a exemplo do aumento de distanciamento entre mesas e a 17 

utilização de luvas, máscaras e álcool gel por clientes e funcionários. Nesse 18 

sentido, dado seus desdobramentos, impactos e abrangência, é possível 19 

indagar acerca do potencial que o Decreto nº 4.230, enquanto política pública, 20 

assume como indutor de transformações no tecido social. 21 

Conquanto buscasse a redução ou contenção dos índices de 22 

transmissão a partir de medidas restritivas, o fato é que o Decreto nº 4.230 23 

induziu as pessoas a uma maior permanência em suas casas. Se a relação 24 

entre causa e efeito esperada (MENY; THOENIG, 1992, p. 96; KNOEPFEL et 25 

al., 2007) era limitar a circulação das pessoas, as chances dessa hipótese 26 

causal se realizar, supostamente, vê-se ampliada a partir do momento em que 27 

o governo reduz os motivos para se sair de casa. Em acréscimo, outro 28 

incentivo à permanência nos lares aparece com a campanha “fique em casa”, 29 

promovida pelo próprio governo, que foi apoiada e incentivada por diversos 30 

grupos e comunidades. Em termos de custos e benefícios (MENY; THOENIG, 31 

1992), assim como numa referência ao contexto ex-post (IMAS; RITS, 2009,; 32 

CAVALCANTI, 2007), verifica-se que essas medidas provocaram diversas 33 
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tensões políticas e sociais. Ainda que imediatamente às medidas o Estado 1 

tenha presenciado um período com baixos índices de infecção pela doença, à 2 

época a imprensa fazia transparecer o descontentamento de setores afetados 3 

com as restrições de funcionamento. A Associação Comercial do Paraná, por 4 

exemplo, embora tenha apoiado o fechamento do comércio em alguns 5 

momentos, em diversas ocasiões manifestou sua insatisfação com as medidas 6 

(BITTAR, 2020). Além disso, basta uma pesquisa rápida na Internet para 7 

identificar uma diversidade de notícias envolvendo protestos e manifestações 8 

de empresários e associações, afetados com as medidas de restrição à 9 

abertura e funcionamento. Evidentemente, é válido mencionar que muitos 10 

desses protestos eram dirigidos e sentidos pelos prefeitos em suas respectivas 11 

cidades, já que eram estes os responsáveis pelas implementações das 12 

medidas em seus municípios. Coincidência ou não, algum tempo depois, num 13 

processo de flexibilização, muitas das atividades afetadas pelo Decreto nº 14 

4.230 de 16/03/2020 foram liberadas para funcionar, a exemplo dos shoppings 15 

e centros comerciais, os quais foram beneficiados pela Nota Orientativa nº 16 

34/2020 da Secretaria Estadual de Saúde (PARANÁ, 2020). Essa nota foi 17 

editada no dia 22/05/2020, quando a média de notificações diárias no Paraná 18 

ainda estava em 129 casos, um número relativamente baixo, mas que passou 19 

a crescer significativamente a partir do mês de junho. No dia 30 de junho, por 20 

exemplo, a média móvel de casos foi de 1.550 (BRASIL, 2021). 21 

Outro ponto que merece registro é que a despeito de muitos 22 

trabalhadores terem sido demitidos de seus empregos, novas modalidade de 23 

consumo e atividades ganharam força, como as vendas online e os serviços de 24 

delivery (SEBRAE, 2020), um efeito possivelmente não esperado, mas 25 

certamente provocado pelo estímulo à maior permanência das pessoas em 26 

suas casas. Com relação aos Decretos nº 4.298 e nº 4.319, de 19/03/2020 e 27 

23/03/2020, respectivamente, utilizados para declaração de situação de 28 

emergência e estado de calamidade pública no Paraná, embora sejam 29 

meramente formais e simbólicos, foram selecionados devido atingirem, 30 

indiretamente, a todos os paranaenses, uma vez que são esses instrumentos 31 

que criam sustentação jurídica para que o governo tome providências 32 

excepcionais no sentido de enfrentar a emergência sanitária. 33 
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Quadro 2. Análise do Decreto nº 4.230 de 16/03/2020 1 

Decreto 4.230 de 16 de março de 2020 Diretrizes aplicadas 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento 

da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do 

coronavírus - COVID-19. O decreto define 

como objetivos estratégicos no Estado: limitar 

a transmissão do vírus, incluindo infecções 

secundárias, a partir da prevenção de eventos 

que possam amplificar a transmissão; 

Identificar, Cuidar, Oferecer Assistência aos 

infectados; comunicar e informar sobre a 

pandemia. Dentre outros pontos, define quais 

medidas poderão ser aplicadas ao tratamento; 

estabelece diretrizes para a organização 

administrativa e de pessoal nas instituições de 

saúde; determina suspensão de eventos 

abertos ao público e que gerem aglomeração; 

suspende aulas presenciais em escolas e 

universidades estaduais, públicas e privadas; 

suspende visitações na Ilha do Mel e 

suspende o funcionamento de shoppings 

centers e academias. 

1. Qual objetivo/que resultados se espera da política proposta? 

1) Preparar o sistema de saúde do Estado para o enfrentamento da pandemia. 2) Limitar a circulação das 

pessoas, prevenir a transmissão do vírus, evitar o colapso do sistema de saúde estadual. 

2. Qual estratégia de intervenção e que tipo de política se trata? 

Política de regulação, que adota a prevenção como principal medida de enfrentamento. 

3. Quais sujeitos afetados pela medida? 

Diretamente, qualquer pessoa que se encontre em território paranaense. No entanto, de forma especial, 

profissionais de saúde, empresários e trabalhadores das áreas abrangidas com restrições de funcionamento. 

4. Em termos de relação causal, quais os resultados imediatos e intermediários, que se alcançando, 

possibilitarão o alcance dos resultados esperados a longo prazo? 

Imediatamente, espera-se limitar a circulação de pessoas, para então se alcançar uma contenção ou 

estabilização dos índices de transmissão. 

5. Quais os pressupostos centrais subjacentes? 

Que todos os indivíduos compreendam a importância das medidas. Que empresários e comerciantes se 

ajustem à proposta; que a estrutura de saúde esteja apta à situação de emergência; que haja fiscalização 

eficiente. 

6. Quais elementos do contexto podem facilitar ou dificultar o sucesso da medida? 

Podem contribuir: o entendimento da urgência pela população e sujeitos afetados; recursos e incentivos 

federais para compensar os serviços e atividades suspensas. Podem dificultar: o movimento social e político 

de negação à pandemia; falta de fiscalização; pressão política por parte dos municípios e empresários para 

reabertura dos espaços suspensos. 

Fonte: Adaptado de Meny e Thoenig (1992) e Imas e Rist (2009)2 
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Conforme identificado e discutido, mesmo sofrendo diversas edições e 1 

adequações, o Decreto nº 4.230 de 16/03/2020 tornou-se, indiscutivelmente, 2 

um dos dispositivos de maior importância e repercussão no Estado do Paraná. 3 

Da mesma forma, a Lei nº 20.189 de 28/04/2020, regulamentada pelo Decreto 4 

nº 4.692 de 25/05/2020, ao determinar a obrigatoriedade do uso de máscaras e 5 

exigir a disponibilização de álcool gel 70% em todos os estabelecimentos, 6 

consequentemente, terminaria por representar uma das medidas de maior 7 

amplitude e impacto na rotina dos paranaenses. 8 

Tendo em conta que a edição da Lei nº 20.189 ocorre em consonância 9 

com as medidas tomadas por outros países e demais Estados do Brasil, 10 

verifica-se, num primeiro momento, tratar-se de um dispositivo coerente com o 11 

contexto pandêmico universal (IMAS; RIST, 2009, p. 148) e que, desse modo, 12 

pode demonstrar um entendimento de concordância por parte do governo 13 

estadual, com as medidas adotadas por outros Estados e países, com a 14 

finalidade de evitar uma proliferação descontrolada do vírus no Estado. Nesse 15 

sentido, exige a adoção de álcool gel 70% pelos estabelecimentos e obriga a 16 

utilização de máscara por qualquer pessoa que se encontre em espaço público. 17 

Em complemento, atendendo à Nota Informativa nº 3/2020 do Ministério da 18 

Saúde, sugere que as máscaras sejam, de preferência, aquelas 19 

confeccionadas artesanalmente. 20 

Essa medida viria provocar uma importante mudança no comportamento 21 

social dos paranaenses, pois tornaria comum o uso da máscara por todos e 22 

ainda embutiria um novo hábito de higienização para as mãos. Enquanto que o 23 

“antigo normal” era o rosto livre, desde então passou a ser normal as pessoas 24 

circularem com a boca e nariz cobertos por uma máscara. Do mesmo modo, a 25 

adesão ao álcool gel parece ter sido amplamente alcançada, tanto que além de 26 

estar presente na entrada dos estabelecimentos, passou a ser utilizado pelas 27 

pessoas em suas casas e ser levado em bolsas e bolsos, denotando não 28 

apenas a adesão à medida, mas, o grau de confiança no poder esterilizador e 29 

preventivo desse produto. Em consequência, uma reportagem do portal de 30 

notícias do curso de jornalismo da PUC-PR (MACHADO, 2020) revela o 31 

aumento na demanda por esses produtos e ainda denuncia o aumento 32 

extraordinário nos seus preços. 33 
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Pelo exposto, parece ter sido alcançada a relação direta entre causa e 1 

efeito, esperada pelos dispositivos que fundamentaram a ação governamental 2 

(MENY; THOENIG, 1992; KNOEPFEL et al., 2007). Em complemento, outra 3 

questão pertinente de ser mencionada tem a ver com os custos e benefícios 4 

dessa política (MENY; THOENIG, 1992). Se por um lado a população precisou 5 

se adaptar à obrigatoriedade de utilização da máscara, por outro, muitas 6 

costureiras e artesãos alcançaram uma oportunidade de negócio por meio 7 

dessa medida. Um exemplo desse fenômeno é encontrado no anúncio da 8 

Prefeitura de Guarapuava (GUARAPUAVA, 2020) sobre contratos com 9 

costureiras para fabricação de máscaras reutilizáveis. 10 

 11 

 12 
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Quadro 3. Análise da Lei nº 20.189 de 28/04/2020 1 

Lei nº 20.189 de abril de 2020 Diretrizes aplicadas 

 

 

Obriga, no Estado do Paraná, 

enquanto perdurar a pandemia 

do coronavírus, o uso de 

máscara por todas as pessoas 

que se encontrarem fora de suas 

residências, bem como obriga as 

repartições públicas, comerciais, 

bancárias e de transporte a 

fornecerem esse equipamento 

aos seus funcionários/servidores 

e disponibilizarem local para 

higiene das mãos e álcool gel 

70%. Além disso, estipula multa 

para quem descumprir a 

determinação. 

1. Qual objetivo/que resultados se espera da política proposta? 

Explicitamente, que nenhum indivíduo saia de casa sem o uso de máscara. Implicitamente, reduzir o índice de contágios 

no âmbito do Paraná, bem como a sobrecarga do sistema de saúde. 

2. Qual estratégia de intervenção e que tipo de política se trata? 

Política regulamentária e aplicação de multa àqueles que descumprirem. 

3. Quais sujeitos afetados pela medida? 

Diretamente, qualquer pessoa que se encontre em território paranaense. No entanto, indiretamente, a determinação atinge 

de forma especial a indústria de máscara e álcool gel. 

4. Em termos de relação causal, quais os resultados imediatos e intermediários, que se alcançando, possibilitarão 

o alcance dos resultados esperados a longo prazo? 

Imediatamente, espera-se que as pessoas tenham o mínimo possível de proteção e que a doença seja evitada com 

prevenção. A partir disso, se espera a redução dos índices de contágio e o não colapso dos aparelhos de saúde no Estado. 

5. Quais os pressupostos centrais subjacentes? 

Que todos os indivíduos possam adquirir máscaras; que haja máscaras disponíveis e álcool gel suficiente para toda a 

população; que todos atendam a determinação; que haja fiscalização eficiente; que os estabelecimentos cumpram e 

colaborem com a determinação. 

6. Quais elementos do contexto podem facilitar ou dificultar o sucesso da medida? 

Podem contribuir: o entendimento da urgência pela população, o engajamento de empresas e pessoas na confecção de 

máscaras. Podem dificultar: o movimento político e social de negação à pandemia; a falta de fiscalização suficiente; a falta 

de insumos para produção de álcool e máscaras; e o aumento exagerado nos preços desses produtos. 

Fonte: Adaptado de Meny e Thoenig (1992) e Imas e Rist (2009).2 
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Chegando ao mês de junho, um retorno às medidas restritivas e de 1 

limites à circulação social é verificado com o Decreto nº 4.885 de 19/06/2020, 2 

que implanta, por quatorze dias, restrição de funcionamento a atividades 3 

comerciais em geral e shoppings centers. Essa medida foi dirigida a 29 4 

municípios da chamada 2ª Regional de Saúde do Paraná, os quais, em regime 5 

de colaboração coordenada, deveriam restringir o horário de funcionamento do 6 

comércio e dos shoppings. Enquanto o comércio em geral deveria funcionar 7 

entre 10h e 16h, os shoppings podiam abrir apenas de segunda a sexta-feira, 8 

das 12h às 20h. Ainda nesse mesmo dia, num contexto de expansão dos 9 

índices de contaminação pelo coronavírus no Estado, o governo edita o 10 

Decreto 4.886 de 19 de junho de 2020, com vistas a restringir, pelo prazo de 14 11 

dias, em todo o Paraná, a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas 12 

em vias públicas entre 22h e 06h. 13 

Embora tais políticas tenham reforçado medidas anteriores que já tinham 14 

por objetivo reduzir a circulação de pessoas pelas vias públicas, esses últimos 15 

decretos não deixam de transparecer a dificuldade encontrada pelo governo 16 

para sustentar a relação entre causa e efeito das primeiras medidas, a exemplo 17 

do Decreto nº 4.230 de 16/03/2020, que suspendendo aulas, eventos e 18 

incentivando atividades não presenciais, desde cedo procurou induzir uma 19 

maior permanência das pessoas em suas residências, a fim de evitar uma 20 

propagação descontrolada do vírus. 21 

Conforme dados do Ministério da Saúde (BRASIL, 2021), a partir do mês 22 

de junho as médias diárias de novos casos se aproximaram e ultrapassaram o 23 

número de mil notificações no Estado. Nesse contexto, no dia 30 de junho de 24 

2020, por meio do Decreto nº 4.942, o governo suspende o funcionamento das 25 

atividades econômicas consideradas não essenciais pelo período de quatorze 26 

dias. Além disso, também reduz o horário e período de funcionamento de 27 

supermercados, fecha parques e praças, e, numa tentativa de preservar o 28 

estoque de insumos e materiais, suspende a realização de procedimentos 29 

ambulatoriais e cirúrgicos eletivos no Paraná. Novamente, a ênfase segue na 30 

redução da circulação social. Nesse sentido, ainda que, incontestavelmente, se 31 

verifique a complexidade envolvida no controle de uma emergência sanitária, 32 

também é possível avaliar que tais medidas vêm denunciar a exaustão dos 33 



50 

 

 

efeitos ou até a ineficiência e insuficiência dos atos anteriores, que desde o 1 

início buscaram a diminuição da circulação social e baixos índices de 2 

transmissão. 3 

Meny e Thoenig (1992) orientam que uma política é considerada melhor 4 

pelos afetados quando essa lhe confere custos ou benefícios de forma 5 

individual, direta e imediata. Além disso, indicam que quando os efeitos da 6 

ação são sentidos de forma coletiva ou a longo prazo, que os afetados tendem 7 

a ser menos sensíveis e reativos a essas determinações. Esse ponto pode 8 

explicar a dificuldade de se sustentar um efeito amplo e duradouro com as 9 

principais medidas que visavam o distanciamento social, especialmente num 10 

contexto importante de negacionismo e pressão socioeconômica. 11 

Após vivenciar um salto no número de infecções no mês de agosto de 12 

2020, o Paraná entrou numa curva decrescente entre setembro e outubro 13 

(BRASIL, 2021). Inclusive, essa redução do número de casos motivou diversos 14 

novos atos normativos, que já orientavam retorno das atividades presenciais 15 

em alguns órgãos do governo, a exemplo da portaria ADAPAR 222, de 16 

22/09/2020. Contudo, os índices de infecção voltaram a crescer a partir do 17 

início de novembro (BRASIL, 2021). Diante desse avanço, o governo publica o 18 

Decreto nº 6.284 de 01/12/2020, revogado e aprimorado pelo Decreto nº  6.294 19 

de 03/12/2020, instituindo proibição provisória de circulação em espaços e vias 20 

públicas, no período das 23h às 5h. Conhecido como toque de recolher, esse 21 

ato também proibiu confraternizações e eventos que produzissem 22 

aglomerações, bem como proibiu o consumo e a comercialização de bebidas 23 

alcoólicas em qualquer estabelecimento comercial entre 23h e 5h. Por sua vez, 24 

o Decreto nº 6.555 de 17/12/2020 prorrogou por mais dez dias essas medidas 25 

e, o último Decreto do ano 2020, o de número 6.590, de 28/12/2020, estendeu 26 

esses efeitos por mais dez dias. Evidentemente, esse último dispositivo 27 

dispensou o cumprimento dessas medidas na noite do dia 31 de dezembro. 28 

No estudo das políticas públicas no federalismo, a coordenação 29 

intergovernamental é fundamental, pois não é fácil compatibilizar a convivência 30 

entre autonomia e interdependência, que marca as federações e seu processo 31 

decisório (PIERSON, 1995). Aqui, há dois tipos ideais em confronto: os 32 

modelos dual e cooperativo (ABRUCIO et al., 2020). 33 
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No federalismo dual, supõe-se que cada ente possua autonomia 1 

constitucional estrita sobre diferentes áreas para impedir a centralização do 2 

poder (LOUGHLINET et al., 2013; ABRUCIO et al., 2020). Seu pressuposto é 3 

que governos locais gastam mais eficientemente, são mais accountable para 4 

suas populações e políticas públicas, respondem melhor a particularidades 5 

locais. A coordenação federativa seria contingente, circunstancial e, no limite, 6 

desnecessária, por ser prejudicial à eficiência decisória e à alocação de 7 

recursos. 8 

Em termos de expectativa de mudança social essa medida adquire 9 

especial importância, pois como causalidade, a fim de controlar os índices de 10 

transmissão, esperava-se que as pessoas permanecessem reclusas em suas 11 

casas após às 23h. No entanto, em referência ao contexto político e, por se 12 

tratar de um período especial de final de ano e de verão paranaense, resta 13 

possível avaliar o quão difícil seria atingir plenamente a hipótese causal dessa 14 

medida. Uma amostra dessa dificuldade é encontrada na reportagem do jornal 15 

Bem Paraná (2020), do dia 29/12/2020, que relata praias cheias, aglomerações 16 

e pessoas sem máscaras no litoral do Estado. 17 

Conforme explicam Secchi, Coelho e Pires (2019), um problema público 18 

é compreendido pela distância entre o status quo - situação atual, e a melhor 19 

situação possível ou ideal para uma realidade pública. Dessa forma, toda ação 20 

governamental com vistas a resolver ou fazer oposição a esse problema é 21 

considerada uma política pública. Além disso, os autores lembram que toda 22 

implementação de política pública obedece a algumas fases específicas, as 23 

quais têm sido descritas como “ciclo de políticas públicas” e estão relacionadas 24 

às fases de formação de agenda, formulação de políticas, tomada de decisões, 25 

implementação e avaliação. Por essa via, compreende-se que todas as ações 26 

implementadas pelo governo do Estado, com o objetivo de enfrentar a 27 

pandemia do coronavírus no Paraná, tenham sido produto de ampla discussão 28 

entre diversos atores sociais e agentes públicos. Evidentemente, muitos 29 

desses elementos escaparam ou não estão contemplados neste trabalho, uma 30 

vez que a análise se deu a partir das informações disponíveis no corpo dos 31 

atos normativos, os quais possibilitaram apenas uma suposição quanto ao 32 

contexto e aos atores envolvidos nos processos. 33 



52 

 

 

No entanto, a despeito dessa limitação, que não desvela diálogos, 1 

negociações e articulações em torno das implementações que foram tomadas, 2 

a julgar pelos preâmbulos dos atos normativos, é possível verificar que o 3 

governo levou em consideração recomendações da Organização Mundial da 4 

Saúde, resoluções do Governo Federal e Ministério da Saúde, além de 5 

indicadores dos órgãos estaduais de saúde. Além disso, ainda que não seja 6 

possível aferir o grau de influência, ficou evidente a ocorrência de pressões 7 

socioeconômicas por parte de empresários e associações que se sentiam 8 

prejudicados com as medidas. O próprio Presidente da República condenava 9 

as medidas restritivas e ameaçava os governadores com retaliações, o que é 10 

demonstrado por uma reportagem da Folha de São Paulo (CHAIB; TEIXEIRA, 11 

2020), do dia 14/04/2020, sobre o Supremo Tribunal Federal garantir que 12 

Estados e municípios tivessem autonomia para impor medidas de 13 

enfrentamento à doença. 14 

Contudo, ainda que não seja possível mensurar, adequadamente, o grau 15 

de influência dos contextos social, econômico e político, sobre esse vai e vem 16 

de decretos que se sucederam no Estado do Paraná, o certo é que essa 17 

dinâmica legislativa evidencia a dificuldade encontrada pelo poder público para 18 

sustentar a causalidade esperada por suas medidas. No início da pandemia 19 

buscou-se reduzir a circulação generalizada de pessoas pelas ruas, impondo, 20 

com vistas à contenção do vírus, desde o uso de máscaras até restrição de 21 

frequência e espaço, de fato essa sucessão de atos normativos pode apenas 22 

denunciar o quanto essas medidas iniciais foram insuficientes ou ineficientes. 23 

As razões para esse fenômeno podem ser inúmeras, tais como: 24 

pressões socioeconômicas, ideias negacionistas ouvidas e propagadas, 25 

inadequação ou insuficiência das implementações, falta de consciência da 26 

população, esgotamento social frente ao prolongamento da pandemia, 27 

fiscalização ineficiente por parte do poder público, etc. Contudo, 28 

definitivamente, a realidade demonstrada pelos indicadores, nesse período, é 29 

que o vírus sempre esteve em circulação e que o avanço da doença nunca 30 

esteve sob total controle. 31 

 32 
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 Bolsonaro foi eleito presidente com um discurso contra o sistema político e 1 

a “velha política”. Como parlamentar colocou-se contra a redemocratização do 2 

país ao constantemente defender o regime militar, mesmo após eleito 3 

(Campos, 2019). Seu governo tem como principal adversário os ideais da 4 

CF/88, principalmente a expansão da atividade governamental gerada pelo 5 

crescimento dos direitos de cidadania e os checks and balances reforçados 6 

pelo novo arcabouço constitucional. Seu projeto neopopulista defende uma 7 

democracia sem mediações ou fiscalização institucional das relações entre 8 

governante e povo (URBINATI, 2019; ABRUCIO et al., 2020). 9 

 O federalismo cooperativo, central na CF-88, também foi atingido pela 10 

visão bolsonarista com o slogan “Mais Brasil, Menos Brasília”. Aparentemente 11 

vinculado à transferência de poder a quem o deve ter de direito, esse bordão 12 

alicerça uma visão de Estado que combina ultraliberalismo econômico com 13 

antiliberalismo político. O primeiro propõe redução drástica da intervenção 14 

governamental, secundarizando até mesmo a desigualdade; o segundo busca 15 

debilitar controles institucionais em nome de um presidencialismo imperial, 16 

aliado a uma postura schmittiana da política, que considera opositores inimigos 17 

a serem destruídos (SCHMITT, 1992; ABRUCIO et al., 2020). 18 

 Baseado nesses fundamentos, Bolsonaro atuou segundo a lógica de um 19 

tripé federativo. O primeiro suporte diz respeito à divisão rígida de funções 20 

entre níveis de governo. Responsabilidades deveriam ser repassadas a 21 

estados e municípios concomitantemente à diminuição drástica de participação 22 

da União no financiamento e apoio à redução das desigualdades territoriais. O 23 

pressuposto é de que estados e municípios são mais eficientes nas decisões 24 

de alocação de recursos, assim a União deveria intervir minimamente. O 25 

resultado seria aumentar a desigualdade entre governos subnacionais na 26 

provisão de serviços (ABRUCIO et al., 2020). 27 

 O segundo pilar reforça o dualismo pelo lado da concentração autocrática 28 

nas mãos da União em decisões que afetam entes subnacionais. Há 29 

pouquíssimo espaço para diálogo, negociação ou participação subnacional em 30 

programas federais. Os exemplos são vários, mas o pior ocorre em relação à 31 

região amazônica: o conselho criado para cuidar desta questão excluiu 32 

governadores da região da estrutura de governança. A concepção de 33 
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federalismo bolsonarista também contempla, como último pilar, o confronto 1 

intergovernamental e a luta constante contra adversários reais ou imaginados. 2 

Mobiliza a lógica de guerra para atiçar seu eleitorado e marcar posição 3 

antissistema. Os maiores inimigos são as instituições e suas lideranças, pois 4 

sua visão do presidencialismo repudia a negociação institucional e os checks 5 

and balances do Estado brasileiro, entre os quais está o federalismo 6 

(ABRUCIO et al., 2020). 7 

 Seguindo essa lógica política, Bolsonaro confrontou a Federação por dois 8 

motivos. Primeiro, a recusa dos entes subnacionais a políticas do 9 

bolsonarismo. Como estados e municípios são os principais responsáveis pela 10 

implementação na área social, podem mudar o rumo das decisões tomadas em 11 

Brasília. Soma-se a isso a disputa da Presidência com prefeitos e, sobretudo, 12 

governadores, vistos como atores que podem mobilizar a opinião pública, o 13 

Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal (STF) em disputas 14 

federativas, além de poderem se tornar competidores ou aliados dos maiores 15 

adversários eleitorais do presidente. Ao longo da pandemia, esse confronto 16 

federativo disseminou-se e os governos subnacionais produziram cartas de 17 

repúdio a decisões do governo federal. 18 

 A combinação de lógica federativa compartimentalizada, autocrática e 19 

confrontadora evidenciou-se com a pandemia. Porém eventos críticos 20 

anteriores já realçavam essa lógica do federalismo bolsonarista em quatro 21 

importantes agendas. A primeira delas ocorre no campo das políticas públicas, 22 

nas quais se tentou desmantelar a dinâmica cooperativa formal e informal. Um 23 

exemplo contundente foi na educação, visto que o MEC desconsiderou 24 

posições dos entes subnacionais em temas como expansão das escolas cívico-25 

militares, alfabetização ou ações em relação à COVID-19. Como resposta, 26 

prefeitos e governadores tomaram decisões desprezando propostas do 27 

governo federal (ABRUCIO et al., 2020). 28 

 Esse tipo de conflito federativo também ocorreu em outros setores. Na 29 

política ambiental da Amazônia, os governadores foram rechaçados. Na 30 

segurança pública, o Ministério da Justiça abandonou o Sistema Único de 31 

Segurança Pública (Susp), reduzindo a cooperação com estados (LIMA;  32 

BUENO, 2020). Na experiência mais dramática, o combate à pandemia da 33 
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COVID-19, chocaram-se o modelo bolsonarista e o SUS. O segundo evento 1 

crítico concerne à agenda legislativa, particularmente à “PEC do pacto 2 

federativo” (PEC 188, 2019). Ela se orienta pela tríade “desobrigar, desindexar 3 

e desvincular”, e busca flexibilizar o orçamento devolvendo ao Congresso 4 

Nacional o protagonismo sobre decisões alocativas dos entes federativos. No 5 

entanto, a concepção de “Mais Brasil, Menos Brasília” reduz a importância da 6 

coordenação federativa e tende a ampliar a desigualdade regional. Trata-se de 7 

uma nova agenda, em que a junção entre federalismo e nação perde propósito 8 

(ABRUCIO et al., 2020). 9 

 Um terceiro evento crítico consistiu na mudança no posicionamento do STF 10 

ao julgar conflitos de competência entre União e governos subnacionais. 11 

Historicamente, a tendência é decidir em favor da União (HALBERSTAM, 12 

2008). Canello (2017) aponta que, da CF/88 até 2015, de 920 processos sobre 13 

conflitos intergovernamentais, 81% foram favoráveis à União e 13% favoráveis 14 

aos estados. Com Bolsonaro, entretanto, o STF tem decidido claramente em 15 

favor dos entes subnacionais. Na mais importante dessas decisões, o Supremo 16 

decidiu que União, estados e municípios têm competência concorrente para 17 

atuar em questões sanitárias e podem estabelecer medidas restritivas para 18 

combater a pandemia sem aval do governo federal (ABRUCIO et al., 2020). 19 

 Por fim, como elemento marcante de reação ao federalismo bolsonarista, o 20 

Fórum de Governadores e o Consórcio do Nordeste fortaleceram a cooperação 21 

horizontal e supriram lacunas deixadas pela União. A crise gerada pela 22 

pandemia da COVID-19 evidenciou a necessidade de maior colaboração e 23 

transformou essas arenas em contrapontos às iniciativas presidenciais, 24 

sobretudo porque os governadores foram mais aderentes ao isolamento social, 25 

em contraposição à omissão presidencial (ABRUCIO et al., 2020). 26 

 No combate à COVID-19, a lógica federativa bolsonarista ganhou feição 27 

mais dramática, pois a pandemia é um complex intergovernmental problem, 28 

exige ainda mais coordenação intergovernamental que políticas corriqueiras. 29 

Em vez de mudar de rota, o presidente Bolsonaro radicalizou sua proposta 30 

federativa (ABRUCIO et al., 2020). O modelo compartimentalizado, autocrático 31 

e de confronto se robusteceu, enquanto governos subnacionais, especialmente 32 

governadores, reagiram reafirmando a cooperação e a ativação do SUS como 33 



56 

 

 

paradigma de governança sanitária. Contudo imperou a lógica de reduzir a 1 

coordenação federal. 2 

 Houve resiliência institucional, pois arranjos federativos ainda pesam, 3 

embora atualmente funcionem de maneira menos pactuada. O presidente do 4 

Conselho Estadual dos Secretários de Saúde (CONASS) tem sido apartado 5 

das decisões do Ministério da Saúde. O protagonismo de Mandetta e o 6 

isolamento de seu sucessor, Nelson Teich, foram absolutos em um sistema 7 

baseado na pactuação intergovernamental. No início da pandemia, 8 

governadores e prefeitos afirmaram que recursos não chegavam, algo anormal 9 

para o SUS, considerando a longa trajetória de funcionamento da transferência 10 

fundo a fundo (BERTONI, 2020). A desarticulação federativa piorou com a 11 

chegada do ministro Teich. O representante do CONASS, principal estrutura do 12 

SUS de diálogo e negociação federativa, sequer foi convidado a participar de 13 

sua posse (ABRUCIO et al., 2020; CONASS, 2020). 14 

 A descoordenação intergovernamental no enfrentamento da COVID-19 15 

aumentou com o conflito entre presidente e governadores, o que ficou explícito 16 

na decisão sobre o estabelecimento do isolamento social. Nesta questão, três 17 

fatores confluíram: 1) opção do projeto federativo bolsonarista pelos devolution 18 

powers; 2) arcabouço de regras da CF/88 e seu blend de cooperação e 19 

autonomia; 3) legado prévio de políticas públicas. Numa federação como a 20 

brasileira, com seu sistema político altamente consensual, tal discussão 21 

chegou ao STF (ABRUCIO et al., 2020). 22 

 Quanto à opção pelos devolution powers, Bolsonaro se desobrigou da ação 23 

de combate à COVID-19 e demorou a se pronunciar sobre o vírus. Desde o 24 

início preocupado com a economia, minimizou a gravidade da situação ao ver 25 

superdimensionado o poder destruidor do vírus (VASCONCELOS, 2020). No 26 

caso de federações, essa omissão pode gerar preempção de políticas públicas: 27 

ação subnacional pioneira em determinada área que provocaria dificuldades de 28 

posterior ação federal em virtude da institucionalização da política no tempo 29 

(PIERSON, 1995). Foi exatamente o que ocorreu na determinação do 30 

isolamento social, que acabou liderada pelos governadores (ABRUCIO et al., 31 

2020). 32 
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 A ação dos estados aumentou o tom de confronto no discurso do 1 

presidente, que disse “tem certos governadores que estão tomando medidas 2 

extremas, que não competem a eles, como fechar aeroportos, rodovias, 3 

shoppings e feiras”. E segue provocativamente numa entrevista coletiva: “Tem 4 

um governo de Estado que só faltou declarar independência”. Como reação, os 5 

governadores criticaram fortemente a postura centralizadora e sem diálogo do 6 

governo federal em documentos assinados quase unanimemente (ABRUCIO et 7 

al., 2020; SOARES, 2020). 8 

 Optando pelo confronto, Bolsonaro ameaçou flexibilizar as medidas de 9 

isolamento adotadas pelos governadores, mas foi desautorizado pelo STF em 10 

medida cautelar proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). A 11 

decisão baseou-se nas competências compartilhadas em Saúde (artigo 23 da 12 

CF/88), presentes no federalismo cooperativo subjacente à Constituição. 13 

Quanto ao legado da política pública, a pandemia contrapôs dois modelos de 14 

federalismo. A Saúde é a área que melhor representa o arranjo institucional 15 

desejado pela CF/88 na articulação entre política pública e federalismo: 16 

cooperação, transferência de recursos fundo a fundo, universalização da 17 

atenção e gratuidade. Este legado é posto à prova pelo projeto bolsonarista de 18 

federalismo (ABRUCIO et al., 2020; SOARES, 2020). 19 

 O Comitê de Crise da COVID-19, sem representação estadual e municipal, 20 

ilustra essa concepção de um federalismo dualista radicalizado com comando 21 

centralizado. Ao mesmo tempo, a reação dos governadores para sustentar 22 

suas iniciativas e defender o SUS é positiva para o federalismo. A pandemia 23 

acelerou e desnudou um jogo federativo que já estava em curso, cuja disputa 24 

organiza-se em torno dos modelos dualista e cooperativo. O exemplo que 25 

melhor ilustra essa situação é a edição da LC n. 173 (2020), que “estabelece o 26 

Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus”. O principal ponto da 27 

lei é flexibilizar alguns limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 28 

acrescidos àqueles já flexibilizados pelo próprio art. 65 da LRF para 29 

calamidade pública, e estabelecer critérios de distribuição de R$ 60 bilhões em 30 

transferências federais para estados e municípios (40% por taxa de incidência 31 

da doença e 60% por população). Dois pontos chamam atenção: a lei é de 27 32 

de maio e apresenta um dispositivo que menciona impedimento ao auxílio pelo 33 
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município ou estado que não renunciar à ação ajuizada contra a União 1 

solicitando auxílio financeiro relacionado ao coronavírus (ABRUCIO et al., 2 

2020; SOARES, 2020). 3 

 As Comissões Intergestores, desde a década de 1990, decidem sobre a 4 

distribuição de recursos por meio das normas operacionais básicas, emitidas 5 

pelo Ministério da Saúde. A aprovação por lei mostra o protagonismo do 6 

Congresso Nacional, uma vez que estados e municípios têm conseguido 7 

melhor comunicação no cenário atual. Outro ponto sobre as ações judiciais é 8 

que este fato revela não apenas a forma hierárquica com que a União enxerga 9 

as relações intergovernamentais, mas também evidencia como os repasses 10 

fundo a fundo do SUS realmente não estavam funcionando na lógica 11 

bolsonarista de devolution powers. A redução conjuntural do papel da União 12 

aumentou a descoordenação intergovernamental e a desigualdade entre 13 

estados e municípios. O conflito intergovernamental dificultou a tomada de 14 

decisões nacionais, como normas sobre isolamento social, distribuição de 15 

recursos e equipamentos médicos. Nessa situação, o Consórcio do Nordeste e 16 

estados como São Paulo e Maranhão tomaram decisões que geram 17 

competição horizontal e vertical por escassos insumos para o combate à 18 

COVID-19. Mesmo no que se refere a outras políticas, como a econômica e a 19 

educacional, não ocorreram articulações federativas para atuar contra a 20 

pandemia (ABRUCIO et al., 2020; SOARES, 2020). 21 

 O federalismo brasileiro mudou substancialmente nas últimas décadas. O 22 

final do Regime Militar e a CF/88 permitiram assentar as bases de uma 23 

federação democrática, descentralizada, participativa e mais cooperativa, que 24 

alteraram o padrão anterior autoritário e centralizado.  Porém, o caminho aberto 25 

pela lógica federativa bolsonarista desequilibrou os pilares da engenharia 26 

institucional que emergiram após 1988, com sua aposta num modelo dualista, 27 

autocrático e de confronto intergovernamental. As disputas entre o presidente e 28 

os governadores relacionadas à autoridade para determinar o isolamento 29 

social, por exemplo, evidenciam essa questão (ABRUCIO et al., 2020; 30 

SOARES, 2020). 31 

 Como decorrência do projeto federalista bolsonarista, os efeitos negativos 32 

no combate à COVID-19 revelaram-se significativos. O ápice desse processo 33 
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ocorreu quando o Ministério da Saúde acusou os estados de mentirem sobre o 1 

número de mortos pela pandemia, deixando de informar com a periodicidade 2 

anterior o número de vítimas e infectados, colocando sob suspeição todo o 3 

modelo cooperativo do SUS (ABRUCIO et al., 2020). 4 

 O confronto e a descoordenação intergovernamentais, provocados pela 5 

falta de liderança da União, geraram desperdício de recursos, sobreposição de 6 

ações, redução dos ganhos de escala oriundos da coordenação federativa e 7 

prejuízos à garantia dos direitos sociais construída ao longo dos anos. O fato é 8 

que esse desarranjo federativo foi uma das principais causas para os péssimos 9 

resultados alcançados em relação ao número de doentes e de mortos. São 10 

dados que colocam o país numa posição desconfortável no cenário 11 

internacional. 12 

 Entretanto, um cenário diferente pode emergir da crise sanitária: o 13 

aprendizado sobre a importância do federalismo cooperativo no país, não só no 14 

funcionamento cotidiano das políticas públicas, mas, sobretudo, nos momentos 15 

em que predominam situações de complex intergovernmental problem. O 16 

período pós-pandemia deve gerar situações muito complexas em termos de 17 

crise social e econômica, tendendo a reforçar ainda mais a importância da 18 

cooperação intergovernamental na Saúde, além de outras áreas, como 19 

Educação e Assistência Social, mobilizando-as na reconstrução da sociedade 20 

brasileira. 21 

 Se o país realmente aprenderá que preservar um federalismo cooperativo é 22 

essencial para evitar novos fracassos, ainda é uma questão em aberto. Mas o 23 

exemplo da descoordenação intergovernamental no enfrentamento da COVID-24 

19 ficará registrado como uma triste página da história. 25 

 26 
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4.2 Revisão sistemática  

 

Após aplicação da metodologia proposta, 12 artigos foram selecionados. A tabela 1 sistematiza e resume os materiais da 

literatura incluídos na presente revisão de escopo.  

 

TABELA 1. Sistematização dos estudos incluídos nesta revisão de escopo. 2022 
 

AUTORES (Vancouver) TÍTULO ANO PAÍS OBJETIVOS TIPO DE 
ESTUDO 

Dávila-Torres GA, Pacheco-
Ludeña JE, Dávila-Torres RF 

Impacto dela COVID-19 en la salud 
mental de los profesionales en 
odontología, como personal de alto 
riesgo de contagio 

2020 Equador Avaliar aspectos psicológicos e de preparo de 
cirurgiões-dentistas frente à COVID-19. 

Pesquisa 
exploratória 

Areias JMB, Oliveira HAG, 
Cavalcanti UDNT 

O Impacto da COVID-19 na Prática 
Odontológica 

2020 Brasil Avaliar a prática odontológica durante a pandemia, 
as normas de biossegurança recomendadas para o 
atendimento odontológico e como reagir a manejos 
clínicos criados durante este período. 

Revisão 
integrativa 

Nunes LMN, Ongaratto AMA, 
Dionísio DSM, Gonçalves EMC, 
Barbosa WCS 

Os Desafios da Prática Odontológica 
em Tempos de Pandemia 

2020 Brasil Discutir os principais riscos e mudanças que esses 
tempos de pandemia podem trazer ao contexto 
odontológico 

Texto de 
opinião 

Castro CCLP, Chaves ATD, 
Nogueira DGM, Trajano RKN, 
Gomes ACA 

Adaptação dos Cirurgiões-Dentistas 
Frente À Ameaça da COVID-19 

2020 Brasil Abordar os protocolos para o atendimento 
odontológico até então sugeridos e elucidar as 
alternativas para reduzir a contaminação pelos 
cirurgiões-dentistas. 

Revisão 
integrativa 

Rocha JR, Myllena Neves J, 
HG, Moreira JMM, Marques 
DMC, Feitosa MAL, Gonçalves 
LM, Carvalho TQA 

Odontologia no contexto da pandemia 
por COVID-19: uma visão crítica 

2020 Brasil Realizar uma análise crítica sobre a prática 
odontológica no cenário da pandemia por COVID-
19 

Revisão 
qualitativa 

Lopes S, Moreira M, Maria 
Cangussu M 

Exercício da prática odontológica na 
atenção primária à saúde durante o 
enfrentamento à COVID-19: revisão 

2020 Brasil Análise retrospectiva de estudos/normativas com 
enfoque em vulnerabilidades e cuidados atinentes 
ao exercício da prática odontológica na Atenção 

Revisão 
narrativa 



54 

 

 

narrativa de literatura Primária de Saúde, frente à COVID-19 

Sigua-Rodríguez EA, Bernal-
Pérez JL, Lanata-Flores AG, 
Sánchez-Romero C, Rodríguez-
Chessa J, Haidar ZS, Olate S, 
Iwaki-Filho L 

COVID-19 y la Odontología: una 
Revisión de las Recomendaciones y 
Perspectivas para Latinoamérica 

2020 Chile 
Peru 

Uruguai 
Colômbia 

Brasil 
Equador 

Fornecer uma atualização e uma série de 
recomendações de cuidados específicos que 
existem até hoje, mas lembrando que essas 
informações podem sofrer alterações associadas a 
atualizações e regulamentações, com possíveis 
novas informações científicas e alterações 
legislativas 

Revisão 
integrativa 

Bhanushali P, Katge F, 
Deshpande S, Chimata VK, 
Shetty S, Pradhan D 

COVID-19: Changing Trends and Its 
Impact on Future of Dentistry 

2020 Índia Apontar as principais mudanças e futuras 
alterações do âmbito odontológico 

Revisão 
narrativa 

Kshirsagar MM, Dodamani AS, 
Deokar RN, Garg Y, 
Khobragade VR, Garg K 

Impact of COVID-19 on Dentistry 2021 Índia Divulgar os principais impactos sofridos por 
profissionais da Odontologia nos tempos de 
pandemia pela COVID-19. 

Revisão 
narrativa 

Gomes P, Vieira W, Daruge R, 
Recchioni C, Pugliese C, 
Villafort R, Cirilo W, Barel KZ 

The impact of coronavirus (COVID-19) 
on dental activities: economic and 
mental challenges 

2021 Brasil Identificar as angústias e problemas enfrentados 
por profissionais da Odontologia durante a 
pandemia de COVID-19. 

Pesquisa 
exploratória 

Santos LPS, Lima AMFS, 
Santana SF, Chaves SCL, 
Vilela DMOC, Vieira LCL, 
Oliveira Neto J, Santos CTB 

Pandemia do novo Coronavírus e o 
funcionamento dos serviços 
odontológicos no Brasil: um 
seguimento de quatro meses 

2021 Brasil Analisar o fechamento e abertura dos serviços 
odontológicos eletivos e de rotina, considerando a 
média móvel e a tendência da curva epidêmica de 
cinco estados brasileiros, no período de fevereiro a 
junho de 2020 

Estudo de 
casos 

Camacho YTC, Benavides VK, 
Kassandra Rivadeneira K, 
Huanca-Cárdenas KR, López-
Ramírez WG, Edar Barturen-
Heredia W, José David Damián-
Guevara JD, Ladera-Castañeda 
MI 

COVID-19 y su impacto en la 
odontología 

2021 Peru Fornecer conselhos atualizados sobre cuidados e 
medidas preventivas para lidar com esta nova 
doença, especialmente na área odontológica 

Revisão 
narrativa 

Fonte: o autor (2022)
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Constatou-se, em geral, uma grande variedade de situações em várias 1 

regiões do mundo, de acordo com o período da pandemia. Os principais 2 

achados das pesquisas mostram que houve impactos estruturais, econômicos 3 

e na saúde mental em profissionais da odontologia frente à COVID-19.  4 

Destaca-se que os impactos econômicos foram muito mais intensos no 5 

setor privado que no setor público, visto que devido aos protocolos emanados 6 

pelas autoridades sanitárias de muitos países sobre os atendimentos 7 

odontológicos isso causou a insolvência de muitos profissionais autônomos. 8 

Por outro lado, profissionais da área pública, em geral, mantiveram seus 9 

salários (LOPES et al., 2020; BARBOSA-AREIAS et al., 2020). Convém 10 

lembrar, contudo, que alguns trabalhadores da saúde bucal no setor público 11 

também sofreram impactos com redução na carga horária e, em algumas 12 

situações, reduções de salários (GOMES et al., 2021; BARBOSA-AREIAS et 13 

al., 2020).  14 

Em 50% dos artigos que fizeram parte do presente estudo, mencionou-15 

se as mudanças no protocolo de atendimento, com impacto econômico-16 

estrutural, devido às normas impostas por instituições das autoridades 17 

sanitárias globais e nacionais. Em nove dos 12 artigos, a preocupação maior 18 

com a biossegurança é registrada (CAMACHO et al., 2021; SIGUA-19 

RODRIGUEZ et al., 2020; CASTRO et al., 2020; SANTOS et al.,2021: ROCHA 20 

et al.,2020; BHANUSHALI et al., 2020; KSHIRSAGAR et al., 2021; BARBOSA-21 

AREIAS et al., 2020; NUNES et al., 2020. 22 

Trabalhadores do setor público ou privado alegam o medo de contrair e 23 

espalhar o vírus, sendo que alguns cirurgiões-dentistas do setor públicos foram 24 

designados para ajudar na chamada “linha de frente” no combate à pandemia 25 

(LOPES et al., 2020). Em fase já com disponibilidade de vacinas, alguns 26 

desses profissionais participaram com vacinadores. Com isso se constatou a 27 

situação de profissionais sofrendo de ansiedade, pânico e depressão ao longo 28 

da pandemia (LOPES et al., 2020; DAVILA-TORRES et al., 2020).  29 

Ainda quanto ao aspecto psicossocial, no Equador foi conduzida 30 

pesquisa online com base na versão validada em espanhol da The Hamilton 31 

Anxiety Rating Scale (HAM-A/HARS) (DÁVILA-TORRES et al., 2020). Os 32 

critérios de classificação foram: assintomáticos de 0 a 7; ansiedade mínima de 33 
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8 a 13; ansiedade moderada de 14 a 21; ansiedade óbvia de 22 a 29; 1 

ansiedade severa maior que 29. Dos 254 questionários preenchidos, 188 2 

declararam-se mulheres (74%) e 66 homens (26%), com idades entre 22 e 66 3 

anos. Do total de participantes, 189 (74,4%) estavam em consultório particular 4 

e 65 (25,6%) em consultório público. Foi constatado que 92 (36%) receberam 5 

ajuda psicológica e 162 (64%) não. O maior valor foi de ansiedade moderada 6 

com um total de 77 cirurgiões-dentistas (30%), seguido de ansiedade mínima 7 

com 64 (25%); assintomáticos, 51 (20%); ansiedade óbvia, 48 (19%) e 8 

ansiedade grave, 14 (6%). 9 

No início da pandemia, vários serviços odontológicos nos países 10 

afetados foram completamente fechados ou ofereciam apenas tratamento 11 

mínimo para casos de urgência, desmarcando atendimentos para 12 

procedimentos eletivos (KSHIRSAGAR et al., 2021). No entanto, em alguns 13 

países, ainda se oferecia tratamento odontológico regular – ou eletivo. Essa 14 

discrepância pode ser devido à falta de conscientização ou conhecimento 15 

sobre riscos, especialmente na primeira onda pandêmica, ou ainda inexistência 16 

de coordenação nacional para emergência de saúde pública, de protocolo ou 17 

diretrizes adequadas para profissionais de saúde, seja do setor público ou 18 

privado (KSHIRSAGAR et al., 2021). O fato é preocupante e há advertências 19 

de que não somente cirurgiões-dentistas, mas também higienistas dentais, 20 

assistentes dentais e recepcionistas precisam atualizar seus conhecimentos e 21 

habilidades em relação ao controle de infecções e seguir os protocolos 22 

recomendados pelas autoridades competentes para proteger a si e seus 23 

pacientes contra infecções (BHANUSHALI et al., 2020). 24 

Um estudo de casos analisou o fechamento e abertura dos serviços 25 

odontológicos eletivos em resposta à COVID-19 e média móvel da curva 26 

epidêmica de quatro estados brasileiros: Amazonas, Ceará, São Paulo, Santa 27 

Catarina e Distrito Federal. A suspensão dos serviços ocorreu na segunda 28 

quinzena de março de 2020 em todos os quatro estados.  A reabertura não 29 

obedeceu a nenhum critério de tendência da curva epidemiológica, do número 30 

de casos e óbitos, e da taxa de ocupação de leitos de UTI, tendo variado nos 31 

estados estudados entre abril e junho de 2020 (DE SOUZA et al., 2021). 32 
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Notícias conflitantes da mídia social e científica foram disseminadas, ora 1 

alertando que os cirurgiões-dentistas eram considerados importante grupo de 2 

risco para a COVID-19, podendo atuar como vetor de transmissão direta e 3 

indireta em sua rotina de atendimento odontológico, ora afirmando que esses 4 

profissionais já tomavam todas as medidas de proteção necessárias desde o 5 

advento da AIDS/HIV. Novas regras de conduta clínica e hábitos rotineiros 6 

foram apoiados pela OMS, alertando sobre atendimento odontológico em caso 7 

de extrema necessidade. De um total de 246 cirurgiões-dentistas entrevistados 8 

(GOMES et al., 2021), a grande maioria dos profissionais teve diminuição de 9 

renda no período, seja pelo cancelamento de consultas ou pela diminuição do 10 

número de consultas. Eles fizeram investimentos em novos conhecimentos 11 

científicos e adquiriram mais equipamentos de proteção individual, gerando 12 

maiores gastos no período de pandemia.  13 

Não obstante, em uma revisão integrativa, com 28 artigos, concluiu-se 14 

que o cirurgião-dentista, ainda que incorrendo em maiores gastos, tem a 15 

obrigação ética e profissional de seguir as recomendações sanitárias mais 16 

recentes e estar atento as novas normas de atendimentos, para oferecer 17 

segurança e diminuir o risco de contágio no consultório odontológico (AREIAS, 18 

OLIVEIRA; CAVALCANTI, 2020). Isso foi recomendado em outro estudo 19 

(NUNES et al., 2020), concluindo-se que o cirurgião-dentista deve seguir um 20 

protocolo rígido de biossegurança, evitando o uso de equipamentos que 21 

produzam aerossóis, durante a pandemia. Esses autores constatam que houve 22 

impacto negativo no setor público odontológico com repercussão na saúde 23 

bucal da população usuária de serviços. Isso porque houve redução 24 

considerável dos atendimentos e nos indicadores de acesso e resolutividade do 25 

Sistema Único de Saúde (SUS), contribuindo para um aumento na demanda 26 

reprimida.  27 

Ainda, no Brasil, o setor saúde, em especial a Atenção Primária à Saúde 28 

(APS), sofreu adequações. Mudanças foram sugeridas ao exercício da prática 29 

odontológica frente à pandemia, inclusive com cirurgiões-dentistas sendo 30 

deslocados para a linha de frente da vacinação, quando esta começou a ser 31 

disponibilizada para a população (LOPES et al., 2020).  32 
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Igualmente, no setor privado a implementação de protocolos mais 1 

rígidos de biossegurança gerou um aumento de consumo de EPI somado à 2 

escassez global desses materiais, elevando seus valores a patamares jamais 3 

vistos (NUNES et al., 2020). Enquanto no período pré-pandemia era necessário 4 

desembolsar com EPI em média R$ 0,86, para atender cada paciente, esse 5 

valor salta para impressionantes R$ 16,01, para que seja feito o mesmo 6 

atendimento. Algumas agências de classificação de crédito alteraram a 7 

classificação das empresas odontológicas para “negativa” em abril de 2020, 8 

projetando uma grande redução no volume de pacientes para o ano fiscal de 9 

2021. Se essas especulações se concretizarem em horizonte maior, a maioria 10 

dos consultórios odontológicos sofrerá uma redução de 66% em seus ganhos 11 

ou, mesmo, deixarão de ter ganhos sustentáveis (CURAY CAMACHO et al., 12 

2021) 13 

Outro aspecto que implica em custo se refere aos novos métodos de 14 

desinfecção do ambiente odontológico, sobretudo com a introdução, em alguns 15 

ambientes, dos biombos e divisórias de vidro, assim como filtros de ar 16 

particulado de alta eficiência (HEPA).  Portanto, as instituições odontológicas 17 

devem responder às mudanças criadas pela COVID-19, embora já existam 18 

métodos de paramentarão e desinfecção que garantem a segurança dos 19 

cirurgiões-dentistas (DE CASTRO et al., 2020). 20 

Uma revisão qualitativa, com inclusão de 20 artigos, realizou uma 21 

análise crítica sobre a prática odontológica nesses novos cenários 22 

desafiadores. Dentre outras conclusões, destaca-se a importância crescente de 23 

mudança gradual na estrutura do trabalho clínico, com inclusão de novas 24 

tecnologias, tais como teleodontologia. Esta é citada como um importante meio 25 

de interação entre profissional e paciente, reduzindo contato entre eles e 26 

colaborando com as recomendações da OMS, embora essa ferramenta 27 

apresente algumas limitações na Odontologia, área em que, na maioria das 28 

situações, necessita-se de contato e visualização direta do paciente (ROCHA 29 

et al., 2020; BHANUSHALI et al., 2020; CURAY CAMACHO et al., 2021). 30 

Uma revisão com painel de especialistas de seis países sul-americanos 31 

(Chile, Peru, Uruguai, Colômbia, Brasil, Equador) estimou que, com base no 32 

aumento das exigências de barreiras de proteção, controle de saúde, aumento 33 
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do tempo de atendimento de cada paciente, restrição de salas de espera e 1 

outras variáveis, os custos do atendimento odontológico podem aumentar 2 

significativamente e sem retorno aos padrões anteriores (SIGUA-RODRÍGUEZ 3 

et al., 2020). Nesse cenário, e diante da crise econômica que o mundo 4 

enfrentará, prevê-se que o atendimento nos sistemas públicos seja de 5 

demanda crescente na ausência de sistemas privados capazes de absorver a 6 

demanda, devido ao aumento dos custos para o usuário final também. Essa 7 

alteração nos custos do tratamento pode levar a um aumento dos tratamentos 8 

“mutiladores”, como as extrações e o uso de próteses removíveis como 9 

alternativas terapêuticas, em detrimento dos tratamentos conservadores que 10 

vinham aumentando antes da pandemia (CURAY CAMACHO et al., 2021). 11 

Em outro aspecto estrutural também importante, chamou-se a atenção 12 

para a crise no ensino em geral e, com maior ênfase, no ensino superior 13 

universitário com um impacto global de mais de 87%, obviamente também 14 

impactando os custos do ensino odontológico, bem como o acesso da 15 

população aos serviços universitários das clínicas, bem como a saúde mental 16 

da comunidade acadêmica (CURAY CAMACHO et al., 2021). Foi autorizado o 17 

aumento das atividades nas universidades via online, incentivando os alunos a 18 

dar ênfase a projetos e estudos de investigação voltados para a COVID-19, 19 

porém atividades de ensino, pesquisa e extensão foram duramente afetadas. 20 

Os autores enfatizam as áreas potenciais para futuras pesquisas odontológicas 21 

relevantes, que podem incluir: questões de saúde pública odontológica, 22 

impacto da pandemia na odontologia e no setor odontológico, controle de 23 

infecções cruzadas, papel dos profissionais de odontologia, inovações em 24 

consulta remota e pesquisa em biologia oral. Fica claro que a reinvenção do 25 

processo educativo na formação de novos profissionais talvez seja um dos 26 

maiores desafios. Uma característica importante é a nova educação assistida 27 

que vem se modificando, bem como a necessidade de novas formas de olhar 28 

para o atendimento clínico odontológico. 29 

Com a volta do atendimento odontológico rotineiro e atendimento de 30 

urgências que já estavam sendo mantidos, os profissionais continuaram com 31 

medo por conta da exposição ao vírus mesmo com o uso de EPIs, pois o 32 

cirurgião-dentista e a equipe odontológica estão sujeitos à alta exposição em 33 
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seu trabalho, pelo contato mais invasivo com o paciente. Dadas a essas 1 

características do atendimento muitos trabalhadores passaram a tratar 2 

problemas de condição psicológica e/ou psiquiátrica (BARBOSA-AREIAS et al., 3 

2020; LOPES et al., 2020; CAMACHO et al.2021; SIGUA-RODRIGUEZ et al., 4 

2020; GOMES et al.2021; DAVILA-TORRES et al., 2020). 5 

Concluiu-se que a COVID-19 gerou grandes mudanças na prática 6 

odontológica, tanto em aspectos econômicos, estruturais e emocionais dos 7 

trabalhadores. Compreender as mudanças causadas pela pandemia frente ao 8 

atendimento odontológico é relevante, principalmente para os profissionais da 9 

saúde que possuem contato diretamente com o usuário/paciente que pode ser 10 

portador do vírus da COVID-19. Nesse caso, o uso de EPI é indispensável para 11 

um atendimento mais seguro para o cirurgião-dentista frente aos riscos de 12 

contrair o vírus, além de apoio substancial que deve ser oferecido para aqueles 13 

profissionais que ficaram com sequelas perante aos impactos dessa pandemia. 14 

 15 

 16 

 17 

 18 

 19 

 20 

 21 

 22 

 23 

 24 

 25 

 26 

 27 

 28 

 29 

 30 

 31 

 32 

 33 
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4.3 Estudo descritivo com trabalhadores de saúde do Paraná 1 

 2 

O Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde 3 

(SESA-PR), divulga semanalmente o Informe Epidemiológico com vários dados 4 

que trazem a situação, em números e porcentagens, da infecção por COVID-19 5 

(SESA-PR, 2023). 6 

De acordo com o Tabela 2, é possível ser observado os dados sobre 7 

casos notificados e suspeitos de COVID-19 em trabalhadores de saúde do 8 

estado do Paraná com os números atualizados de abril de 2023. 9 

 10 

TABELA 2 - CASOS NOTIFICADOS E SUSPEITOS DE COVID-19 EM 11 
TRABALHADORES DE SAÚDE, 2023 12 
 13 

Área Teste 
PCR 

Teste rápido/ 
Outros 

Confirmados Óbitos Recuperados Ativos Notificados 

Não Informado 10.275 3.936 14.211 73 14.110 27 41.806 

Enfermagem 6.042 2.359 8.401 268 7.690 443 36.124 

Outros 
Trabalhadores 

1.449 699 2.148 135 1.954 59 7.070 

Médico 1.096 699 1.795 109 1.620 66 7.473 

Serviços 1.028 740 1.768 282 1.425 61 6.154 

Cuidador de 
Idosos 

1.028 561 1.589 115 1.414 60 9.734 

Área 
Farmacêutica 

531 485 1.016 56 883 77 3.629 

Odontologia 529 402 931 59 830 42 3.912 

Agente 
Comunitário de 

Saúde 

538 192 730 05 725 00 2.641 

Área Laboratorial/ 
Diagnóstico 

401 276 677 32 593 52 2.291 

Administrativo 430 184 614 2 611 01 1.713 

Fisioterapia 356 212 568 15 526 27 2.636 

Psicologia 301 188 489 26 439 24 2.269 

Transporte 294 141 435 32 402 01 1.200 

Veterinários 171 164 335 19 285 31 1.051 

Alimentação 197 85 282 03 260 19 1.410 

Serviço Social 67 22 89 01 86 02 281 

Fonoaudiologia 51 36 87 00 79 08 384 

Veterinária 26 13 39 00 39 00 122 

Socorrista 17 03 20 00 20 00 50 

Total Geral 24.827 11.397 36.224 1.232 33.991 1.000 131.950 

Fonte: O autor. Adaptado de Notifica COVID-19/SIM/Planilha de monitoramento 14 
diário de casos do CVIE/DAV/SESA. Dados do dia 03/04/2023 e atualizado em 15 
07/04/2023. 16 

 17 
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Apontando para as limitações do presente estudo, antes de adentrar em 1 

maiores resultados, ressalta-se a questão da SESA-PR interromper a 2 

alimentação dos dados que compuseram o presente estudo em março de 3 

2022, ou seja, os números aqui trabalhados são menores – ou se traduzem em 4 

menor a escala – do que a realidade. Outra questão é o preenchimento 5 

inadequado de alguns dados que podem comprometer, em algum nível, a 6 

validade do presente estudo. Entretanto, os resultados apresentados podem 7 

servir como ponto norteador para atores e instituições públicas para tomadas 8 

de decisão. 9 

  10 

TABELA 2 – ÓBITOS ANTES E APÓS VACINA DE TRABALHADORES DE 11 
SAÚDE NO PARANÁ 12 

Fonte: O autor. Adaptado de Notifica COVID-19/SIM/Planilha de monitoramento 13 

diário de casos do CVIE/DAV/SESA. Dados do dia 03/04/2023 e atualizado em 14 

07/04/2023. 15 

 16 

Em 2021, Fonseca et al. publicaram um trabalho em relação ao que viria 17 

com a vacina “São muitos os desafios a serem superados. Ainda não sabemos 18 

se haverá de fato uma vacina bem-sucedida contra o SARS-CoV-2, mas 19 

podemos ter certeza de que os esforços envolvendo a sua formulação e 20 

ÁREA ÓBITOS ANTES DA VACINAÇÃO  ÓBITOS APÓS A VACINAÇÃO 

Não Informado 50 23 

Enfermagem 202 66 

Outros Trabalhadores 99 36 

Médico 61 48 

Serviços 213 69 

Cuidador de Idosos 112 3 

Área Farmacêutica 48 8 

Odontologia 48 9 

Agente Comunitário de 
Saúde 

5 0 

 Laboratorial/Diagnóstico 32 0 

Administrativo 2 0 

Fisioterapia 15 0 

Psicologia 26 0 

Transporte 32 0 

Veterinários 19 3 

Alimentação 03 0 

Serviço Social 01 0 

Fonoaudiologia 0 0 

Veterinária 0 0 

Socorrista 00 0 

Total Geral 968 264 
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produção são sem precedentes”. O que se pode atestar, com toda certeza e 1 

corroborando aos achados deste estudo, é que a vacina diminuiu os óbitos de 2 

forma drástica.  3 

A comunicação adequada com a população, informando os reais 4 

benefícios de uma vacina, suas limitações e a importância da proteção 5 

individual e coletiva e foi e continua sendo um grande desafio a ser enfrentado, 6 

em função de questões geopolíticas envolvidas. A confiança nas vacinas 7 

precisa ser mantida a qualquer custo, sob pena de se colocar em risco todas as 8 

conquistas obtidas no controle e eliminação e doenças em todo o mundo 9 

(FONSECA et al., 2021). 10 

 11 

TABELA 3 – DADOS DOS TRABALHADORES DA SAÚDE 12 

CORRELACIONADOS AO GÊNERO, CASOS REGISTRADOS NA 2ª 13 

REGIONAL DE SAÚDE, ÓBITOS E NOTIFICADOS 14 

ÁREA HOMENS MULHERES 2ª RS ÓBITOS NOTIFICADOS 

Não Informado 15.750 26.056 14.105 73 41.806 

Enfermagem 15.000 21.124 8.401 268 36.124 

Outros Trabalhadores 3.038 4.032 2.148 135 7.070 

Médico 5.200 2.273 1.795 109 7.473 

Serviços 2.122 4.032 1.768 282 6.154 

Cuidador de Idosos 1.934 7.800 1.589 115 9.734 

Área Farmacêutica 825 2.804 1.016 56 3.629 

Odontologia 785 3.127 931 59 3.912 

Agente Comunitário de 

Saúde 

401 2.240 730 5 2.641 

Área 

Laboratorial/Diagnóstico 

771 1.520 677 32 2.291 

Administrativo 775 938 614 2 1.713 

Fisioterapia 1.136 1.500 568 15 2.636 

Psicologia 554 1.715 489 26 2.269 

Transporte 846 354 435 32 1.200 

Veterinários 544 507 335 19 1.051 

Alimentação 193 1.217 282 03 1.410 

Serviço Social 33 248 89 01 281 

Fonoaudiologia 186 198 87 00 384 

Veterinária 53 69 39 00 122 

Socorrista 14 36 20 00 50 

Total Geral 50.160 81.790 36.118 1.232 131.950 
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Fonte: O autor. Adaptado de Notifica COVID-19/SIM/Planilha de monitoramento 1 
diário de casos do CVIE/DAV/SESA. Dados do dia 03/04/2023 e atualizado em 2 

07/04/2023. 3 

 4 

Mulheres trabalhadoras da área da saúde foram mais infectadas pelo 5 

SARS-CoV-2 do que homens. A 2ª Regional de Saúde do Paraná (2ª RS) foi a 6 

regional com mais notificados. Profissionais da enfermagem morreram mais, 7 

bem como se infectaram mais com o vírus (Tabela 3). Dentre os profissionais 8 

que estiveram na linha de frente do cuidado ao paciente com COVID-19, o 9 

maior contingente foi o de enfermagem, uma vez que a maior parte de seu 10 

trabalho envolve contato direto com pacientes, tornando esses profissionais 11 

mais vulneráveis à doença (DUPRAT; MELO, 2020; RENAST, 2020). Falta de 12 

equipamentos de proteção individual adequados, aumento da jornada de 13 

trabalho, cansaço físico e estresse psicológico, insuficiência e/ou negligência 14 

com relação às medidas de proteção e cuidado à saúde desses profissionais 15 

são alguns dos fatores que aumentaram (e aumentam) esse risco (COFEN, 16 

2020; DUPRAT; MELO, 2020; RENAST, 2020). 17 

Apesar do grande número de óbitos de profissionais e da realidade da 18 

exposição dos mesmos no enfrentamento da COVID-19, pouco se discutiu 19 

sobre a organização do processo de trabalho em saúde frente à pandemia. Ao 20 

invés disso, foram feitos apenas protocolos de proteção individuais, que apesar 21 

de serem de extrema importância, não foram suficientes para conter a 22 

disseminação coletiva da doença nesse meio (LOPES et al., 2020). 23 

A humanidade foi surpreendida pela pandemia do novo coronavírus e 24 

suas repercussões na rotina de indivíduos e coletividades causaram mudanças 25 

de hábitos e desencadearam profundas reflexões acerca da forma de como 26 

viver a vida (BANSAL, 2021). Isso disse respeito desde aos relacionamentos 27 

interpessoais, quando o contato físico assumiu risco iminente de contágio e o 28 

distanciamento fez-se necessário, a até mesmo aos hábitos de consumo, dos 29 

quais pequenas decisões, quando relacionadas a um montante coletivo, 30 

repercutem em grandes impactos socioambientais (SALEH et al., 2012; FAN et 31 

al., 2021; ROSA, 2021).  32 

As equipes de saúde, em especial as de atenção primária em saúde 33 

(APS), devem estar preparadas para essas repercussões visando a correta 34 
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gestão do cuidado de seus usuários, assim como estarem atentas ao seu papel 1 

de protagonistas diante das mudanças globais em prol de uma saúde 2 

planetária (FAN et al., 2021; FLOSS et al., 2019).  3 

O termo 'sindemia', o qual remete às interações de agentes infecciosos 4 

aliadas a condições socioambientais que potencializam sua morbidade foi 5 

trazido para explicar a magnitude da mortalidade pelo SARS-CoV-2 ao redor do 6 

mundo (HORTON, 2020). Sua epistemologia é carregada de todo o 7 

conhecimento adquirido na epidemiologia social, eivada de evidências das 8 

consequências de todas as iniquidades sociais em saúde e condições sociais 9 

adversas, sejam elas fome, pobreza, violência, intolerância, regimes políticos 10 

adversos ou sistemas de saúde incipientes (LORES, 2021; ROSA, 2021).  11 

A globalização se junta às possíveis causas facilitadoras dessa 12 

pandemia, tanto em sua acepção econômica quanto social, uma vez em que 13 

insumos de saúde escassearam mundialmente, valores de serviços e produtos 14 

tornaram-se maiores, ao mesmo tempo em que a mobilidade de pessoas e 15 

mercadorias auxiliaram na disseminação do vírus, bem como na massiva 16 

comunicação de fakenews mundo afora (VENTURA, 2009; DE BOLLE et al., 17 

2021; ROSA, 2021). 18 

De acordo com os dados apresentados pelo website Worldometers 19 

(2021), seis meses após sua descoberta este novo vírus já havia se espalhado 20 

por todo o globo, assumiu proporções pandêmicas, contaminou mais de 120 21 

milhões de pessoas em todo o mundo e resultou em mais de 2,7 milhões de 22 

mortes até março do ano de 2021. Em março de 2022 mais de 6 milhões de 23 

óbitos foram registrados em todo o mundo (CDC, 2022). 24 

Segundo o Centro de Medicina Baseada em Evidências da Universidade 25 

de Oxford, os profissionais de saúde apresentam maior risco de exposição e 26 

podem ser vetores da transmissão do vírus. Países que já passaram pela 27 

pandemia, como a China, relatam a contaminação de mais de 3.300 28 

profissionais de saúde, o que corresponde a 4% das infecções relatadas 29 

(ADAMS et al., 2020). Anelli et al. (2020) relatam que na Itália, até o mês de 30 

março, de 2020, foi detectado 4.824 profissionais de saúde infectados com 31 

COVID-19 (9% do total de casos), e ainda com 24 mortes de profissionais 32 

médicos, mostrando-se mais agravante do que as observadas na China (3.300 33 
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profissionais de saúde infectados), fazendo com que os italianos fechassem as 1 

portas dos hospitais por um período por causa da infecção que circulava entre 2 

médicos e enfermeiras. Já um estudo divulgado sobre a triagem por PCR de 3 

profissionais de saúde assintomáticos no hospital de Londres, que realizou 4 

testagem em profissionais durante uma semana, observou que as taxas de 5 

infecção assintomáticas entre os profissionais de saúde acompanharam a 6 

curva de infecção da população geral de Londres, atingindo um pico de 7,1% e 7 

do total de casos da COVID-19 dos 44 profissionais de saúde que testaram 8 

reagente para SARS-CoV-2, 12 (27%) não apresentaram sintomas na semana 9 

anterior ou posterior à positividade (TREIBEL et al., 2020). 10 

Os profissionais de saúde, independente da categoria profissional, não 11 

apenas correm maior risco de infecção, como também podem ampliar os surtos 12 

nos serviços de saúde se ficarem doentes. Identificar e gerenciar profissionais 13 

de saúde que foram expostos a um paciente com COVID-19 é de grande 14 

importância na prevenção da transmissão de serviços de saúde e na proteção 15 

de funcionários e pacientes vulneráveis em ambientes de saúde. Aqui você tem 16 

que colocar de alguma forma o primeiro caso no Brasil e no Paraná, bem 17 

como, o registro do primeiro caso em profissionais de saúde no Brasil e no 18 

Paraná. 19 

De forma bastante esquemática e simplista, a resposta à pandemia da 20 

COVID-19 poderia ser subdivida em quatro fases: contenção, mitigação, 21 

supressão e recuperação. A primeira fase, de contenção, inicia antes do 22 

registro de casos em um país ou região. Envolve, principalmente, o 23 

rastreamento ativo dos passageiros vindos do exterior e seus contatos mais 24 

próximos, visando a evitar ou postergar a transmissão comunitária. Na atual 25 

pandemia considera-se que uma fase de contenção exemplar foi essencial 26 

para que o impacto inicial da pandemia fosse menor em Taiwan, Singapura e 27 

Hong Kong, mesmo estando próximos da China. A experiência prévia com a 28 

primeira grande epidemia de síndrome respiratória aguda grave (SRAG) 29 

causada por coronavírus deste século (2003) pode, pelo menos parcialmente, 30 

explicar a bem-sucedida fase de contenção nesses locais. 31 

A segunda fase, de mitigação, inicia quando a transmissão sustentada 32 

da infecção já está instalada no país. O objetivo desta etapa foi diminuir os 33 
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níveis de transmissão da doença para os grupos com maior risco de 1 

apresentarem quadros clínicos graves, além, claro, do isolamento dos casos 2 

positivos identificados. Essas medidas, denominadas de “isolamento vertical”, 3 

são em geral acompanhadas de algum grau de redução do contato social. Em 4 

geral começa com o cancelamento de grandes eventos, seguido 5 

paulatinamente por ações como a suspensão das atividades escolares, 6 

proibição de eventos menores, fechamento de teatros, cinemas e shoppings, 7 

recomendações para a redução da circulação de pessoas. É o que se 8 

convencionou chamar de “achatar a curva” da epidemia (WERNECK et al., 9 

2020). 10 

Uma fase de supressão pode ser necessária quando as medidas 11 

anteriores não conseguem ser efetivas, seja porque sua implementação não 12 

pode ser concretizada de forma adequada e imediata (p.ex.: insuficiência de 13 

testes diagnósticos necessários para identificar indivíduos infectantes logo no 14 

início da epidemia) ou porque a redução alcançada na transmissão é 15 

insuficiente para impedir o colapso na atenção à saúde. Na fase de supressão 16 

são implantadas medidas mais radicais de distanciamento social, de toda a 17 

população. Aqui o objetivo é adiar ao máximo a explosão do número de casos, 18 

por tempo suficiente até que a situação se estabilize no campo da assistência à 19 

saúde, procedimentos de testagem possam ser ampliados e, eventualmente, 20 

alguma nova ferramenta terapêutica ou preventiva eficaz (ex.: vacina) esteja 21 

disponível. Há controvérsias (IOANNIDIS, 2020) em relação a essas medidas 22 

de “isolamento horizontal”, particularmente no que concerne às suas 23 

repercussões econômicas, sociais e psicológicas em âmbito populacional 24 

(KISSLER et al., 2020). 25 

Por fim, e não menos importante, é a fase de recuperação, quando há 26 

sinal consistente de involução da epidemia e o número de casos se torna 27 

residual. Essa última fase requer uma organização da sociedade para a 28 

reestruturação social e econômica do país. E, certamente, intervenção do 29 

Estado. 30 

Até o dia 17 de abril de 2022, segundo o boletim da Secretaria de 31 

Estado da Saúde do Paraná, o Brasil contava com 30.250.077 casos 32 

confirmados por algum tipo de teste diagnóstico, sendo 2.423.772 no Paraná. 33 



81 

 

 

Em relação aos óbitos, o Brasil contava com 661.938, enquanto o Paraná, 1 

desse total, englobava 42.802 óbitos (PARANÁ, 2022). 2 

 Dez meses após a confirmação dos primeiros casos de COVID-19 no 3 

Paraná, o dia 18 de janeiro de 2021 ficou marcado na história do Estado com o 4 

início da campanha de vacinação. Dia 18 de janeiro de 2023 fez dois anos que 5 

o primeiro avião com imunizantes pousou em Curitiba e a enfermeira Lucimar 6 

Josiane de Oliveira, do Complexo Hospitalar do Trabalhador, recebeu a 7 

primeira dose do Instituto Butantan, dando início à maior mobilização vacinal 8 

dos últimos tempos, com 28,5 milhões de doses aplicadas no Estado (SESA-9 

PR, 2023). 10 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) disponibilizou as primeiras 11 

doses para estados e municípios. Naquela época, a indicação era imunizar 12 

idosos e profissionais de saúde, caracterizados como grupos de maior risco e, 13 

com o passar do tempo e a produção e chegada de mais doses, outros grupos 14 

profissionais foram incluídos na lista prioritária, até que a vacinação alcançasse 15 

todas as faixas etárias e o nível de disponibilidade atual, com oferta em todos 16 

os 399 municípios (SESA-PR, 2023). 17 

O Paraná alcançou o status de referência nacional na realização de 18 

testes do tipo RT-PCR ao longo do primeiro ano de pandemia da COVID-19 – 19 

os seis primeiros casos no Estado foram confirmados no dia 12 de março de 20 

2020. Até a março de 2021 haviam sido processados aproximadamente 2,1 21 

milhões de exames dentro das unidades paranaenses, média diária de 5.750 22 

procedimentos – o modelo de testagem é considerado padrão ouro pela OMS) 23 

para detecção do vírus SARS-CoV-2. A formatação de uma parceria com a 24 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), do Rio de Janeiro, logo nos primeiros 25 

meses da crise sanitária, permitiu ao Paraná ampliar a capacidade de 120 26 

testes/dia para os atuais 10.600/dia, um incremento de 8.730% (SESA-PR, 27 

2021). 28 

Outra medida apontada pela SESA-PR como fundamental no controle da 29 

COVID-19 foi o rastreamento de contatos de casos confirmados. O processo 30 

permitiu a identificação e o isolamento das pessoas que pudessem ter sido 31 

expostas a um caso confirmado ou suspeito (SESA-PR, 2021). 32 
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O rastreamento de contatos permite a identificação precoce de casos 1 

entre indivíduos que foram expostos ao vírus SARS-CoV-2, bem como ajuda 2 

no controle da transmissão (MONTEIRO et al., 2020). Tem sido amplamente 3 

usado como uma ferramenta de controle de doenças. Está diretamente 4 

relacionado à localização e à investigação de casos (SINGHAL, 2020). 5 

Além disso, contribui para a interrupção da transmissão por meio de 6 

isolamento imediato. Identifica novas áreas com alto risco de infecção e ajuda 7 

na implantação de medidas preventivas (ZHU et al., 2020). Adicionalmente, 8 

oferta diagnóstico, orientação e tratamento aos contatos que desenvolverem 9 

sintomas. 10 

A SESA-PR apresentou preocupação com o rastreamento e 11 

identificação de novos casos de COVID-19 e tomou várias medidas ao longo 12 

da pandemia. Em 02 de julho de 2020 publicou o primeiro documento sob Nota 13 

Orientativa 40/2020, que foi atualizado em 11 de setembro de 2020 (volume 1), 14 

20 de maio de 2021 (volume 3), 16 de junho de 2021 (volume 4), 20 de janeiro 15 

de 2022 (volume 5) e, finalmente, em 16 de fevereiro de 2022 (volume 6). 16 

Intitulado “RASTREAMENTO LABORATORIAL DA COVID-19 E CONDUTAS 17 

DE AFASTAMENTO DO TRABALHO” (Anexo 2), o documento ilustra as 18 

condições e orientações para diagnóstico da doença, bem como afastamento 19 

das atividades laborais. 20 

Como forma estratégica e aliando academia ao serviço, a Fundação 21 

Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Estado do 22 

Paraná (FA), juntamente com a Superintendência Geral de Ciência, Tecnologia 23 

e Ensino Superior (Seti) lançou editais emergenciais para profissionais de 24 

saúde atuarem em diversas frentes para a mitigação de riscos e contágio. 25 

Tal ação, uma política pública emergencial, permitiu a produção de um 26 

manual de rastreio e contágio da doença. Baseado em evidência científica e 27 

com o apoio da OPAS, o manual foi uma ação que mostrou a preocupação de 28 

instituições públicas com a disseminação do vírus em território paranaense. O 29 

Anexo 3 traz o manual de rastreamento na íntegra. 30 
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Após a identificação de um caso suspeito de COVID-19, uma 1 

investigação epidemiológica deve ser iniciada, esta pode ser definida como um 2 

trabalho de campo, realizado a partir de casos notificados clinicamente ou 3 

suspeitos e seus contatos (SCAZUFCA et al., 2002), que tem por principais 4 

objetivos a identificação da fonte de infecção e o modo de transmissão; os 5 

grupos expostos a maior risco e os fatores de risco; bem como confirmar o 6 

diagnóstico e determinar as principais características epidemiológicas 7 

(SCOLLA, 1996). 8 

A recomendação era que houve a padronização da investigação de 9 

acordo com uma ficha que a própria SESA-PR disponibilizava. Disponível em 10 

sitio eletrônico específico (https://covid19.appsesa.pr.gov.br/login_de_acesso/). 11 

Tal acesso é do sistema de notificação da COVID-19 do estado do Paraná, o 12 

Notifica COVID. 13 

Para indivíduos com quadro de SG (Síndrome Gripal), com confirmação 14 

por qualquer um dos critérios (clínico, clínico-epidemiológico, clínico-imagem 15 

ou clínico-laboratorial) para COVID-19, recomendava-se o isolamento, 16 

suspendendo-o após 10 dias do início dos sintomas, desde que passe 24 horas 17 

de resolução de febre sem uso de medicamentos antitérmicos e remissão dos 18 

sintomas respiratórios (BRASIL, 2020). 19 

Para indivíduos com quadro de Síndrome Respiratória Aguda Grave 20 

(SRAG), com confirmação por qualquer um dos critérios (clínico, clínico-21 

epidemiológico, clínico-imagem ou clínico laboratorial) para COVID-19, 22 

recomendava-se o isolamento, suspendendo-o após 20 dias do início dos 23 

sintomas ou após 10 dias com resultado RT-qPCR negativo, desde que 24 

passasse 24 horas de resolução de febre sem uso de medicamentos 25 

antitérmicos e remissão dos sintomas respiratórios, mediante avaliação médica 26 

(BRASIL, 2020). 27 

Para indivíduos com quadro de SG, para os quais não foi possível a 28 

confirmação pelos critérios clínico, clínico-epidemiológico ou clínico-imagem, 29 

que apresentem resultado de exame laboratorial não detectável pelo método 30 

RT-qPCR, o isolamento poderia ser suspenso, desde que passasse 24 horas 31 
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de resolução de febre sem uso de medicamentos antitérmicos e remissão dos 1 

sintomas respiratórios (BRASIL, 2020). 2 

Para indivíduos assintomáticos confirmados laboratorialmente para 3 

COVID-19 (resultado detectável pelo método RT-qPCR para SARS-CoV-2), 4 

devia-se manter isolamento, suspendendo-o após 10 dias da data de coleta da 5 

amostra (BRASIL, 2020). 6 

Os casos encaminhados para isolamento deveriam continuar usando 7 

máscara e mantendo a etiqueta respiratória, sempre que fosse manter contato 8 

com outros moradores da residência, mesmo adotando o distanciamento social 9 

recomendado de pelo menos um metro. É importante orientar o caso em 10 

isolamento sobre a limpeza e desinfecção das superfícies, conforme as 11 

recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2020). 12 

Rastreamento e monitoramento de contatos de casos de COVID-19 são 13 

medidas de saúde pública que visam diminuir a propagação de doenças 14 

infectocontagiosas a partir da identificação de novas infecções resultantes da 15 

exposição a um caso conhecido (SCAZUFCA et al., 2002). Dessa forma, é 16 

possível isolar novos casos, seus contatos e prevenir o surgimento de uma 17 

próxima geração de infecções a partir de um caso fonte (SCOLLA, 1996). 18 

Quando eficientemente executadas, permitem identificar e monitorar os 19 

contatos próximos de casos confirmados de COVID-19, identificar possíveis 20 

casos em indivíduos assintomáticos, e interromper as cadeias de transmissão, 21 

de forma a diminuir o surgimento de casos novos de COVID-19 (SCAZUFCA et 22 

al., 2002; SCOLLA, 1996). 23 

O volume fez do Paraná a unidade da Federação que mais testou no 24 

período – primeiros seis meses da pandemia. Cerca 11,5 milhões de habitantes 25 

do estado passaram pelo exame.  26 

 27 

. 28 

 29 

 30 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 

 2 

 As políticas públicas desempenham um papel central na construção de 3 

uma sociedade mais justa, igualitária e sustentável. As teorias mencionadas 4 

oferecem uma base conceitual importante para orientar o desenvolvimento de 5 

ações governamentais mais efetivas. No entanto, os desafios na 6 

implementação são inúmeros, e é necessário um esforço contínuo de todos os 7 

atores sociais para superá-los e garantir que as políticas públicas atendam 8 

efetivamente às necessidades da população. A transparência, a participação 9 

cidadã e a avaliação constante são elementos-chave para o sucesso dessas 10 

iniciativas, visando a construção de um Estado mais eficiente e uma sociedade 11 

mais justa. 12 

Tanto o exercício das atividades laborais quanto as condições de 13 

trabalho são fontes potenciais de exposição ao vírus. Por sua vez, esse lócus – 14 

a situação de trabalho – é território de disseminação da doença. É fundamental 15 

entender, portanto, de que maneira as atividades e condições de trabalho 16 

podem contribuir para a disseminação e, sobretudo, para o estabelecimento de 17 

estratégias para o enfrentamento da pandemia. 18 

 Toda atividade de trabalho e todo trabalhador tem de ser considerado, e 19 

preparado, não apenas para a sua proteção, mas também para entender que 20 

sua atividade pode ter um papel importante no combate à epidemia. O exemplo 21 

de medidas adotadas por outros países, uma ação coordenada com esse 22 

propósito poderia ser uma estratégia importante, como o devido treinamento 23 

das equipes de Saúde da Família do Sistema Único de Saúde que, se 24 

ampliadas, ainda têm como vantagem adicional o combate ao desemprego. 25 

Comissões internas de prevenção de acidentes ou trabalhadores 26 

especialmente designados também podem ser preparados para atuar na 27 

prevenção da exposição ao vírus dentro das organizações. 28 

 Para assegurar condições laborais que propiciem redução na 29 

transmissão do vírus, medidas organizacionais necessitam ser discutidas no 30 

âmbito de cada atividade de trabalho e a práxis da Saúde do Trabalhador tem 31 
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de ser considerada no rol das medidas e ações de saúde pública voltadas ao 1 

controle da pandemia. Dispõe-se de arcabouço jurídico robusto que sustenta a 2 

ação pública, suas políticas e regulamentações, assim como ampla articulação 3 

e capilaridade no território nacional por meio dos programas e serviços de 4 

Saúde da Família e de Saúde do Trabalhador. Em seu conjunto, são ações 5 

articuladas nacionalmente e defendidas por organismos sindicais e instâncias 6 

do aparelho de Estado. 7 

O planejamento e a tomada de decisões por autoridades responsáveis, 8 

com base em informações científicas, transparência e integração de ações, têm 9 

a ganhar se incorporadas as dimensões do trabalho, fator estruturante da 10 

nossa sociedade. 11 

A pandemia de COVID-19 impôs enormes desafios ao Brasil e exigiu 12 

uma resposta rápida e eficiente por meio de políticas de mitigação. Embora 13 

tenham sido adotadas medidas importantes para conter a disseminação do 14 

vírus e proteger a saúde e o bem-estar da população, a jornada continua, com 15 

a necessidade de aprendizado contínuo e adaptação para enfrentar futuros 16 

desafios de saúde pública. O engajamento da sociedade, a coordenação entre 17 

os diferentes atores e a base científica sólida são fundamentais para fortalecer 18 

a resiliência do país diante de crises sanitárias. 19 

A complexidade das ações na pandemia da COVID-19 requer atenção 20 

às características organizacionais e individuais. Os resultados apontam para a 21 

necessidade de uma cultura organizacional de resiliência que apoie os 22 

profissionais de saúde continuamente no enfrentamento das diversas facetas 23 

que se apresentam, pautada na construção e manutenção de relações 24 

interprofissionais com a colaboração de toda a organização. Experiências como 25 

as vividas no contexto da pandemia da COVID-19 podem também preparar 26 

melhor os serviços de saúde e seus profissionais para desafios futuros. 27 

Ao que tudo indica, a COVID-19 fará parte do cotidiano das pessoas 28 

pelos próximos anos, mudando de forma importante o estilo de vida e de 29 

trabalho. Investigar o impacto psicológico, econômico e de processo de 30 

trabalho relacionados a lidar com uma doença infecciosa de longa duração e 31 
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do porte da COVID-19 pode corroborar o planejamento de ações de prevenção 1 

de doenças físicas e mentais entre os trabalhadores de saúde. Este trabalho 2 

teve o objetivo de contribuir com essas ações ao apontar as questões político-3 

sanitárias de profissionais da saúde, em especial os trabalhadores da saúde 4 

bucal, bem como discutir as tomadas de decisão do Paraná no período 5 

analisado. 6 

A pandemia de COVID-19 trouxe consigo uma série de desafios para o 7 

trabalho, a saúde e a vulnerabilidade dos trabalhadores. É crucial que sejam 8 

implementadas políticas e práticas que promovam a segurança e o bem-estar 9 

dos trabalhadores, levando em consideração as diferentes formas de trabalho e 10 

as desigualdades existentes na sociedade. Além disso, é fundamental garantir 11 

o acesso igualitário a recursos de saúde e proteção social, especialmente para 12 

os grupos mais vulneráveis. Somente por meio de esforços coletivos será 13 

possível enfrentar os desafios impostos pela pandemia e construir um futuro 14 

mais saudável e resiliente para os trabalhadores. 15 

Novas pesquisas são necessárias para atualizar as informações, trazer 16 

novas ideias e dar mais clareza às tomadas de decisão. Não são tempos fáceis 17 

para a ciência, mas é preciso acreditar e investir num mais são e humano. 18 

 19 

 20 

 21 

 22 

 23 

 24 

 25 

 26 

 27 

 28 

 29 

 30 

 31 
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